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IV. DECLARAÇÃO DE MEI, ME OU EPP
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VI. DECLARAÇÃO OE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO DO ART. T, XXXIll, DA CONSTITUIÇÃO
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 030/2021 - CPL/PMP

PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2021

ü MUNICÍPIO DE PARNARAMA, estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, insmio

no CNPJ sob o n'05.115.117/0001-05, com sede de seu Centro Administrativo situado na Rua Pedreiras,

n" 093, Centro, em Parnarama/MA, por meio do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, designadas através

da Portaria n' 008/2021 - GAB/PMP. de 01 de janeiro de 2021, promoverá, nos termos da Lei Federal n"

10.520/02. aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.565/93, suas alterações posteriores, e demais

normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como pelas disposições deste Instrumento

convocatório, sessão de abertura do procedimento lícítatório na modalidade e tipo adiante indicados,

conforme disposto nos anexos correspondentes, em data, locai e na forma abaixo definida;

❖ MODALIDADE: Pregão Presencial

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço
ADJUDICAÇÃO; Poritem

EMPREITADA: Por Preço Unitário

DATA DA REALIZAÇÃO: 08 de março de 2021

❖ HORÁRIO DE ABERTURA; 14 h e 00 min

'> LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Na sala do Departamento de Licitações e Contratos Administrativos da

Prefeitura Municipal de Parnarama/MA. situada nesta cidade na Rua Pedreiras, n* 093, Centro

♦> LEGISLAÇÃO: Lei Federal n* 10.520/02, Lei Federa! n' 8.66S/93 e suas alterações, Lei Complementar
n° 123/06 e suas alterações. Decretos Municipais e demais dispositivos legais pertinentes

CÓPIA DO EDITAL A cópia deste edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sede da

Prefeitura Municipal, no endereço acima declinado, podendo ser consultado ou obtido gratuitamente,

de segunda ã sexta-feira (dias úteis), de 08:00 às 13:00 horas; disponível no sitio eletrônico do Tribunai

de Contas do Estado do Maranhão (TCE/MA) e no portal institucional da Prefeitura Municip.il

CAPÍTULO I - DO OBJETO

1.1. Esta licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa a Administração Puuiílu pt-ra c

realização de registro de preços para eventual contratação de empresa para aquisição parcelada de

materiais permanentes diversos para atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de

Parnarama/MA, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência anexo ao

editai.

1.2.0 valor estimado para o objeto desta licitação consta no Termo de Referência anexo e componente

deste instrumento convocatório.

CAPÍTULO li - DA PARTICIPAÇÃO

?REFCnURA MUNIQPAl DC PARNARAMA

Cpnuo Administrativo - flua Pedreiras, i' 093, Centro envParniiratna/MA
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2.1. Poderio participar do certame todos os iríteressados. pessoas jurídicas pertenceíSÍ^Boo^iS iltr
ativídade pertinente ao objeto da contratação, conforme cada caso, que preencherem as condições de
credenciamento e habilitação dispostas neste edital.

2.2. Esia licitação será destinada exclusivamente a Microemprecntíedor Individual (MEl). Microempresas
(ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 48, inciso I. da Lei Complementar n° 123/0Õ,
com redação dada pela Lei Complementar n" 147/14, desde que haja, no mínimo, 03 (três) fornecedores

competitivos enquadrados nesta condição sediados tocai ou regionalmente e capazes de cumprir 35

exigências estabelecidas no instrumento convocatório, nos termos do art. 49, Inciso II, tín Lei

Complementar n* 123/06.

2.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento, interessados que se er.c.üadrem

em uma ou mais das situações a seguir:

a) Empresas que se encontre em processo falência, concurso de credores, dissolução, litiiJriaçãa,

empresas estrangeiras que não funcionem e nem sejam estabelecidas no Estado, nem aqueius que

tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com

suspensão do direito de licitar e contratar com qualquer órgão ou ente integrante da Administração.

b) Firmas cujos sócios, diretores, representantes legais e/ou responsáveis técnicos, membros de conselho

técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, sejam funcionários, conselheiros, inspetores,

diretores, empregados ou ocupantes de cargos comissionados no Município de Parnarama/MA.

c) Empresas em regime consórcio e/ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ç,'j ainoa,

qualquer que seja sua forma de constituição.

d) Empresas, bem como titular ou sócios da concorrente, que contenham pendências i.{j Cadastro

Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas da Controladoria Geral da União (CGU); que »;i)n&tem no

Cadastro Nacional dc Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa disponível na endereço

eletrônico do Conselho Nacional de Justiça (CNi|; que esteja incluída na lista de empresas iníiióneas do

Tribunal de Conas da União (TCU), que para fins de credenciamento devem ser apresentadas cOrtidões ou

termos das consultas pela liciiante.

e) Pessoa física, mesmo que em grupo.

f) Empresas que não atendam a capacitação técnica e operacional mínima exigida para execução do

objeto licitado, possuam restrições quanto a personalidade e capacidade jurídica, finaneelia e

regularidade fiscal ou trabalhista.

2.4. Observado o disposto no Capitulo IX deste edital, pela simples participação nesta licitação a empresa

estará aceitando as condições estabelecidas no ato convocatório.

CAPÍTULO 11! - DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados, fora dos envelopes, os seguintes documentos:

a) tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registra
comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado

PRCrUTURA MUNiCIPAt 0£ MItNARAMA

Centro AdminUtralivo - Rua Pedreiras, n' 093. Centro em Patturgm.VMA
CNPJ n' 06.11S.117/0001-OS



PARNARAMA

PEOREIRAS/MA

Proc. (hC)Mf?<3l/?n?
PLS. /Sg '
Rub.

PflOCPf.no N-_í23£^/
PAGINA N'^ ■

no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer

direitos e assumir obrigações em decorrência da investidura. bem como deve apresentar documentação
comprobatõria da idoneidade (Item 2.3, d) da empresa interessada.

b) tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular (desde que reconhecida
a firme do outoi^ante), na qual conste os poderes específicos para atuar neste certame iicitatório:
formular lances, negociar preço, informar em sessão pública intenção de recorrer, interpor recursos e

desistir de sua interposição, subscrever a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação

e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. O procurador deve apresentar também a
documentação indicada na alínea "a" deste Item, bem como documentos que comprovemos poderes do

mandante para a outorga.

3.2.0 representante legal e/ou procurador deverá identificar-se exibindo cópia do documento ofirlqi de
identificação que contenha foto, em via autenticada ou acompanhado da originai para conferência.

33. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada e cada representante so

poderá representar uma empresa. O representante poderá ser eventualmente substituído para efeito de

participação na Sessão, por motivo Justifícado e aceito pelo pregoeiro, desde que o outro conste da

Procuração, inclusive, com os mesmos poderes.

3.4. Os licitantes devem apresentar declaração, fora dos envelopes, dando ciência de pleno conhecimento

e atendimento às exigências de habilitação (modelo anexo) e entregarão os envelopes contendo a

indicação do objeto e dos preços oferecidos, procedendo-se sua abertura em conformidade com o

estabelecido na sessão.

3.5. Nesta etapa os licitantes devem apresentar, fora dos envelopes, declaração de ir

funcionamento (acompanhada de no mínimo duas fotografias) que indique todos os dados pertinentes

(endereço, cidade, estado, CEP, ponto de referência e telefone), conforme modelo estabelecido em anexo

3 este edital.

3.S. Em se tratando de Microempreendedor Individual, fvlicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nus

termos da Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações, no momento do credenciamento é necessário

acrescentar as expressões "Microempreendedor individual", "Mícroempresa" ou "Emprevá de Pequeno

Porte" ou suas respectivas abreviações, "MEl", "ME" ou "EPP", a sua firma ou denominação, conforme o

caso, bem como apresentar declaração especifica conforme modelo anexo.

3.6.1. Durante o credenciamento, a licitante que se enquadre como MEl, ME ou EPP deverá comprovíi-"'

tal condição, apresentando a última Declaração de Informações Socioeconômicas e fiscais (OEFiS) tís

Pessoa Jurídica, exigível pela Secretaria da Receita federal ou comprovação de enquadramento ao

Simples Nacional ou a Certidão/Declaração expedida pela Junta Comercial comprovando a condição de

Microempreendedor, Mícroempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sob pena de preciusão, na forma

prevista na Lei Complementar n* 123/06, para que assim possa gozar dos beneficies previstos no Capítulo

VIII oeste instrumento convocatório.

3.7. A ausência de credenciamento do licitante ou o descumprimento das exigèncicS constantes nc

Capitulo III. em especial a ausência de apresentação das declarações na forma acima indicadas, com a

impossibilidade de manifestação da firma no curso dos trabalhos desenvolvidos cm sessão.

PREFEITURA MUWOPAl 0£ PARNARAMA

Centro Adml»i«Milvo-Ru3 Pedreiras, ti" 093, Coiitroem Patfrararna/MA
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3.8. Iniciada a sessio pública deste Pregão e efetuada a entrega dos Envelopes ry-Ol e nUKza^õabe

desistência da proposta.

CAPÍTULO IV - OA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECURAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS

REQUISITOS EXIGIDOS, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. A declaração de conhecimento e pleno atendimento aos requisitos de habilitação, e as demais

dedarações acima indicadas, devem ser apresentadas fora dos Envelopes n* 01 e n' 02, Juntamente com

o credenciamento. As declarações acima referidas deverão estar subscritas pelo representante legal ou

pelo procurador da licitante, caso este tenha outorga para tal, nos termos do Item 3.1.

4.2. A propustei c os ciucuinentos purã habilitú^âo d&uatãustsi dptusinitãdos. separadamente, em 02 (dois)

envelopes distintos, devidamente lacrados, indevassávcís c rubricados em seus fechos com os seguintes

dizeres em sua parte externa:

ENVELOPE N" 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

À PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA

PREGÃO PRESENCIAL N': [ ]/2021

DATA DA SESSÃO PÜBLICA; ( j - HORÁRIO: ( )
EMPRESA; ( )

CNPJ N*: i 1

ENVELOPE N" 02 - DOCUMENTOS DE HABÍUTAÇÃO

Ã PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO

PREFEITURA tviUNIClPAL DE CARNARAMA/MA

PREGÃO PRESENCIAL N': ( !/202l

DATA DA SESSÃO PÚBLICA; \ ) -• HORÁRIO; í ]

EMPRESA: [ j

CNPJ N"; i 1

4.3. A proposta comercial deverá ser elaborada em papei timbrado da empresa e redigida em língua

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, especificar seu prazo de validade.

Informar a marca/fabricante dos produtos cotados, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem

rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada c consignar a assinatura do representante legal da

empresa e do procurador responsável, conforme o caso, bem como a identificação do(s) nome(s) abaixo

da assinatura.

4.4. Os documentos necessários á habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer

processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas; cópia acompanhada do original para

autenticação/conferência pela Pregoeira ou por membro da equipe de apoio ou publicação em órgão da
imprensa oficial, t facultada a autenticação de certidões cuja a validação possa ser verificada pela
Internet.

CAPÍTULO V- DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DA PROPOSTA DE PREÇOS

PRESEITURA MUNICIPAL DE PARNAftAMA

Centro AdmlnlslmíNo - IIud Petireltas, i>' 093, Centro em Pamarams/MA

CNPJ n-00.115.117/0001-05
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5.1. O ENVELOPE N' 01 deverá conier a Proposta de Preços da firma interessada, apresentada em Ü1

(uma) via, impressa em papei timbrado da lidtante, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devídaniente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, por representante

legal com poderes para assumir compromissos (sócio, titular, diretor, administrador, procurador, etc),

obedecer às especificações e condições previstas neste instrumento convocatório e seus anexos, com o

seguinte conteúdo de apresentação obrigatória e da forma descrita nos itens a seguir.

5.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estaduai/municipal.

B) Número do Pregão Presencial.

c) Preço unitário do item, cotando-se cada produto discriminado, em moeda corrente racional, cm

algarismo com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula e por extenso tanto o unitário quanto o total.

Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por

exemplo: transportes (fretes), tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas,

relacionadas com o fornecimento do objeto desta licitação.

d) Prazo de validade dos valores, que será de 12 (doze) meses contados da publicação do extrato do

contrato ou ata de registro de preços, assegurado o direito de revisão e atualização na forma legai. Caso

seja legalmente possível, o contrato eventualmente firmado poderá ser prorrogado por mais 12 (doze)

meses, assegurada á prerrogativa prevista no inciso II do art. 57 da Lei n' 8.666/93 a qualquer órgão ou

ente contratante desde que preservadas todas as vantagens para a Administração.

e) O item deverá apresentar descrição completa c detalhada de acordo com Termo de Referência, de

maneira a demonstrar que o produto ou serviço cotado atende ás especificações técnicas constantes dos

anexas deste editai.

f) O interessado deve informar nome do banco, código da agência bancária e número da coria corrente

da empresa, para efeito de futuros pagamentos, bem como informar as informações do responsável pela

assinatura do contrato eventualmente celebrado.

5.3. As propostas deverão ser apresentadas contemplando os quantitativos fixados, confosiis o Anexo I

(Termo de Referência), não sendo permitidas ofertas com quantitativo inferior.

5.4. Prazo de validade da proposta que não poderá será inferior a 60 [sessenta) dias, contados da data da

realização da certame.

5.5. No envelope contendo a proposta comercial deve ser incluída mídia digital (CD, Pen Drlve, etc) com

os arquivos eletrônicos das planilhas de composição dos preços da lícitante, nos formatos Microsoft Excel

ou Word, devidamente identificada. A ausência de apresentação desta exigência porsi só não será motivo

suficiente para desclassificação da proposta oferecida.

5.6. A proposta deverá ser apresentada com especificação completa, igual à exigida no editai e anexos,

obrigando-se o proponente, nesse caso, a fornecer o serviço ou entregar o produto de acordo com as

exigências do edital.

PREFEITURA MUNICIPAL OE PARNARAMA

Centro Adnilnrtiraltvo - an.i Podtcíiras. n" 093, Cemro em Pj/narama/MA

CNP; irC6,HS.U7/OOOl-05



f  \ PARNARAMA

'^«DReiRAS/MÀ

;'''o.(J,Oi^202U,

5.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta, seja em relação a prazo,

especificações do produto ofertado ou qualquer outra condição que importe em modificação dos termos

da proposta original, ressalvadas as alterações destinadas a sanar evidentes erros formais, assim avaliadas
pela Pregoeira na sessão.

5.8. Havendo divergência entre o preço unitário e o preço por extenso, prevalecerá o preço por extenso,

5.9. ft falta da rubrica na proposta, ausência da correta identificação do responsável iegal/pror.Mradar

assinalado, falta de indicação do CNPJ e/ou endereço completo, deficiências na identificação doU)
item(ns) e/ou serviços cotados, acarretarão desclassificação da proposta neste certame, ficando na sessac

de abertura lavrada em ata todos os atos sob o conhecimento do representante da licitante, desde que

tenha poderes para este fim.

5.10. A proposta de preço deverá estar acompanhada da declaração de que o prestador de surviças
conhece e aceita as regras determinadas pela Administração, através deste edital, bem coino que

expressar que nos preços propostos estão Incluídos, além do lucro, codas as despesas e custos, como por

exemplo: transportes (fretes), tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas,

relacionadas com o fornecimento do objeto desta licitação.

5.11. A proposta de preço deverá estar acompanhada obrigatoriameme de declaração de comprornísso

de prestação dos serviços ou entrega do produto diretamente no Município de Parnarama/MA, sem
custos adicionais e independentemente da quantidade solicitada em cada ordem de fornecimento ou

ordem de execução do.s senriços.

5.12. A licitante interessada declarará que os produtos e/ou serviços cotados na propavta sSo cie

qualidade e tem garantia contra qualquer defeito de execução, bem como ciência de que acaso

constatada alguma imperfeição nos bens e/'ou serviços fornecidos, os mesmos serão devolvidos e/ou

rejeitados, com rmputaçào de eventuais penalidades a licitante ou responsável identificado.

5.13. Qualquer vício, omissão ou defeito na proposta será observado pela Pregoeira que dei,tUssific3rá a

mesma, salvo em situações previstas na lei n' 10.520/02 e a Lei n* S.&66/93 e suas posteriores alterações.

CAPÍTULO VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

ó.l. O ENVELOPE N* 02 deverá ser apresentado em 01 (uma) via. contendo os documpiitos para

habilitação, que deverão ser rubricados pelo representante legal da empresa. A Pregoeira procederá a

análise da documentação constante do envelope de habilitação do licitante detentor da proposta de

menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas neste edital, após o encerramento

da etapa competitiva, nos termos do Capitulo Vil deste ato convocatório.

õ.l.l. Para comprovação da habilitação das empresas interessadas serão exigidos dos llcftantes os

documentos seguintes:

6.2. Para á HABiLÍTAÇÃO JURÍDICA

6.2.1. Documentos constitutivos da empresa licitante. Os documentos em apreço deverão estar

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva:
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a) Registro Comercial, no caso tíe Empresa Individual.

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tretando de
sociedades empresariais ou empresa individual de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade por
ações, acompanhado de ata da assembléia que elegeu seus atuais adrninistradores.

cj Irvscftçáo do ato constitutivo, no caso de sovitiOadee civis, afcOífiponhsaa ae prova da diretoria em

exercício-

d) Decreto de autoritação, em se tratanoo de empre»a ou sotiisOadü «strângeifa em funcionamento no
pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido peto órgão competente, quando a
atividade assim oaxígir.

6.2.2. Copia ds documentação pessoal - ceaula de iOentioaoe IKü) e Cadastro de Pessoas Físicas ICPF) -
do titular ou sócios da empresa interessada.

6.3. Para a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

B.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do comprovante de

inscrição e de situação cadastral, juntamente com o quadro de sócios e administradores, emitido pela
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Economia, comprovando possuir situação cadastral ativa

para com a Fazenda Federai, atualizada até 60 (sessenta) dias.

6.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Coniríbuintús Escaüuíit e/ou Municipal, relativo à sede ou ao

domicílio da licltante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

6.3.3. Prova de regularidade fiscal com a Fiiivrida Federal:

a) Certidão Conjunta de Regularidade ds Débitos Relativos aos Tributos Federais, da Divida Ativa da União

e às Contribuições Prevídenciárias (INSS).

6.3.<i. Prova de regulartdãde fiscal da Fazenda Eslatlual.

a) Certidão de Regularidade quanto a Divida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da Fazenda

Estadual ou equivalente em cada Estado).

b) Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (Administrada puio Uuí/tsrtametito de Arrecadação e

Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Estado).

6.3.S. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal'

a) Certidão de Regularidade quanto à Divida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Gerai do

Município ou equivalente em cada Município).

b) Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (Administrada pela Secretaria de Finanças Municipais

ou equivalentes em cada Município).
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6.3.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediíJnto ii

apresentação do Certificado de Regularidade, fornecida pela Caixa Econômica Federal.

6.3.7. Prova de inexistência de débitos inádimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei n° 12.440, de 07 de julho
de 2011.

6.4. Para a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

G.4.1. Apresentação da Certidão Negativa de Faiericia cu Coricordata, expedida pelo distribuidor da sede

da pessoa jurídica licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias dc antecedência da data de

abertura deste procedimento licitatório ou que esteja dentro do prazo de validade expresso no próprio

documento e certidão negativa de execução civil em nome do titular ou sócios.

6.4.2. Balanço patrimonial c demonstrações contábeis <Jo último exercício social, já exigívcis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais

de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo vedada sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios.

6.4.2.1. A boa situação financeira a que se refere o item acima será extraída dos elementos constantes no

balanço patrimonial da empresa licitante e demais demonstrações contábeis através das seguintes

fórmulas contábeis:

I - ILG (índice de Liquidez Geral), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula: ILG ̂  AC+RLP/PC-i-ELP.

onde:

AC = Ativo circulante

RLP 3 Realizável a longo prazo

PC = Passivo circulante

ELP Exigível a longo prazo

II - ILC (índice de Liquidez Corrente), maior ou igual a l,Oi aplicando a seguinte fórmula: ILC = AC/PC, onde:
AC = Ativo circulante

PC = Passivo circulante

II] — ET (Endividamento Total), menor ou Igual a ü,tía, aplicanau a seguinte fórmula: ET - ET/AT, onde:

ET = Exigível total

AT = Ativo total.

6.4.2.2. Os índices de que trata o subiCem 6.4.2.1 serão calculados c apresentados pelo licitante,

devidamente confirmados pelo responsável por sus contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação

do seu nome e do númsro de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

6.4,2,3.0 balanço patrimonial deve ser acompanhado da Certidão de Registro Profissional (CRP) emitido

pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC) do responsável por sua contabilidade devidamente

atualizado e vigente.

6.4.2.4. Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação do Diário Oficiai
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6.4.2.5. Aos demais tipos societários, a Comissão de Licitação poderá solicitar a apresentação «in cópia do
termo de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrado pelo órgão de Registro de

Comércio ou órgão competente diverso, onde é extraído o balanço patrimonial, para Fins de comprovação

das informaçSes.

0.4.2.6. Caso a proponente seja enquadrada como Microemprecndedor Individual, ou

Empresa de Pequeno Porte, considerando a receita bruta anual da íirma nos limites estabelecidos pela

legislação, a mesma será dispensada da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis,

conforme permissivo do art. 27 da Lei Complementar n' 123/05.

e.5. Para a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.5.1. A empresa proponente deve comprovar aptidão para desempenho da atividade compaltvcl com

objeto da licitação que deverá ser feita através de atestadojs] ou declação[ões| fornecido[s} por pessoa

jurídica de direito público ou privado, no qual se comprove que a empresa interessada tem capacitação

técnica e operacional para fornecer os itens ora licitados. Os atestados deverão ser Impressos em papel

timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,

diretores, administradores, procuradores, gerentes, servidor ou agente política responsável, com

expressa indicação de seu nome completo e cargo/função, bem como é exigido o reconhecimento da

firma do atestante em cartório. O atestado ou certidão que não atender a todas as características citadas

nas condições acima, não serão considerados pela Sra. Pregoeira.

6.6. OUTRAS COMPROVAÇÕES

6.6.1. Declaração firmada pela empresa licitante em papel timbrado, de acordo com o moa:,-iu i;o anaxo

ao edital, quanto ao uso de mão-de-obra de menor, constando que não mantém relação c trabalho

noturno, perigoso ou insalubre com menor de IS anos e de qualquer trabalho com menor de 16 anos,

salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme o disposto nos incisos XXXIIl do art. 7' da

Constituição Federal e da Lei n* 9.854/99, que incluiu o inciso V no art. 27, da Lei n* 8.666/93.

acompanhada da certidão negativa de infração à legislação de proteção ao trabalho do menor, expedida

pela Secretaria de Inspeção do Trabalho.

6.6.2. Declaração da licitante elaborada em papel timbrado c subscrita pelo representante íc-gal ou peio

procurador, se este tiver outorga para tal. conforme modelo anexo, assegurando a inexistência dc fato

impeditivo para licitar ou contratar com a Administração.

6.6.3. Declaração de elaboração independente de proposta, na qual a empresa informe o sigilo da mesma

em relação a integrantes da Administração Pública e demais licitantcs, nos termos do modelo em anexo

ao ato convocatório.

6.6.4. Declaração aduzindo que a firma concorrente não possui em seu quadro servidor ou dirigente deste

órgão contratante e responsável peia licitação, em virtude da vedação legal, conforme modelo em anexo.

Õ.G.5. Declaração realizada pela empresa licitante informando que tem ciência das condições do certame

licitatório e da execução contratual, da forma apesentada no modelo anexo ao editai de licitação.

6.6.6. Alvará de Localização e Funcionamento, em plena validade em nome da licitante.
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6.7. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.7.1. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da Matriz ou Inrio:;
em nome da Filial exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à Matriz e se referirem

ao local da sede do interessado.

b.7.2. E de exclusiva responsabilidade dos licitantes a juntada de todos os documentos necessiirin? à
Habilitação. A documentação apresentada para fins de Habilitação fará parte dos autos do Piucassu

Administrativo c não será devolvida ao llcitante.

6.7.3. Não serão aceitos documentas cujas datas estejam rasuratías, bem como serão consideradas pele

Pregoeira somente cópias legíveis.

5.7.4. Documentos e certidões (credenciamento ou habilitação) que não contenham prazo de vüiyDdQ

somente serão aceitos caso tenham sido expedidos até 60 (sessenta) dias antes da data da abertura desta

licitação.

6.8. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo

deste edital e seus anexos a licitante será inabilitada do certame.

CAPÍTULO VIt - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

7.1. No horário e local indicados no preâmbulo será aberta a sessão de processamento do Pregão,

realizando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

7.2. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos endereço

adma mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, na mesma data ou em data posterior

a serdefinido na abertura do credenciamento, sob coordenação da Pregoeira.

7.3. Caso seja impossibilitada a realização da sessão na data marcada para inicio do Pregão, esta se

realizará no primeiro dia útil subsequente ou outra data deliberada pela Pregoeira com a devida

comunicação formal aos licitantes que retiraram o edital e/ou licitantes devidamente credenciados.

7.4. Encerrado o credenciamento, consequentemente, estará encerrada a possibilidade de admissão de

novos participantes no certame que não tenham comparecido tempestivamente a sessão.

7.5. Os licitantes deverão apresentar as suas propostas contendo o preço unitário de cada item e o preço

total, devendo a Pregoeira considerar para efeito de negociação na sessão o valor por item, por lote ou

global proposto, conforme critério fixado no edital respectivo, sobre o qual deverá Incidir o desconto,

percentual este que deverá refletir em cada item.

7.6. O julgamertto dar-se-á mediante a negociação do valor total dos Itens licitados, sem prejuízo da

faculdade administrativa quando da contratação demandada por meio de requisições para aquele item,

conforme exigir sua necessidade.
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7.7. No caso de procedimento licitatório realizado pelo tipo menor preços põr lote ou global, fica obrigado
o licitante a cotar na sua proposta todos os itens demandados pelo ente público, componente do lote ou

global, 3 fim de poder participar desta licitação.

7.8. A análise das propostas pela Pregoeira wlsará ao atendimento das condições estabelecidas neste

edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto ou forma de apresentação não

atendam as especificações, prazos e condições fixados no editai.

7.S.I. No tocante aos preços, as proposta» serão \>erlfitãdas quaiilo ã exatidão das operações aritméticas
que conduziram ao valor total orçado, ensejando a desclassificação da proposta quando verificada a

existência de erros.

7.9. Para a participação da licitante na fase de lances verbais e consecutivos, serão seíecionadas a

proposta de menor preço e as demais com preços atè 1Q% (dez por cento) superiores àquela.

7.9.1. Não havendo pela menos 03 (irôs) preços no coiidlçiV.) definida na alínea anterior, serão

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três), para

oferecimento de novos lances verbais e sucessivos.

7.9.2. No caso de empate nos preços, serão adnilticias todas as propostas empatadas.

Independentemente do número de ilcitantes, e ainda a possibilidade de todas as empresas apresentarem

lances.

7.10.0 Pregoeira convidará individualmenie us duiores das propusias suiecionadas a formular lances de

forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior valor c o; demais em ordem decrescente.

7.10.1. Se dentre as propostas apresentadas por estrito, quando da abertura dos envelopes, houver

empate, a Pregoeira procederá ao sorteio na forma do parágrafo 2' do art. 45 da Lei n" 8666/93, para

estabelecer qual dos licitantes empatados deve oferecer o lance primeiro, sem prejuízo de observação do

art. 3"' da mesma Lei.

7.10.2. A desistência em apresentar lance verbal quando convocado pela Pregoeira, implicará na exclusão

do licitante daquela etapa de lance e na manutenção do último preço apresentado para efeito de

ordenação das propostas.

7.11. Os lances deverão ser formulados em valores distintos a decrescentes, inferiores à proposta de

menor preço

7.11.1. A Pregüeiro poderá no decorrer da sessSo estipular^ para iiüvqt ii4tii.s:a, parâmetros ou

percentagem de redução sobre □ menor preço [margem de latice). Podendo, ainda, no decorrer dos
trabalhos conduzidos durante a sessão determinar o tempo de que dispõem os licitantes para ofertarem
seus lances orais.

7.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando lodcis oi pcirticipaiues dessa etapa declinarem
da formulação de lances ou conforme determinar a Pregoeira no momento da sessão.

7.12.1. Não poderá haver desistência dos Umcoà otunadoi. sujoiundo-se o proponente clesistente às
penalidades constantes deste editai.
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7.13. Encerrada a etapa de lances serão ordenadas às propostas classificadas e classificáveis r>a ordom

crescente dos valores. O preço considerado para efeito de registro será o último preço ofertado depois
de esgotadas as etapas de lances, devidamente aceito pela Pregoeira.

7.1íl. A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas a reduzir ainda mais

o preço, registrando preços iguais até o limite de 03 (três) empresas considerando o valor por cada item.
por lote ou global, conforme critério definido dp edital.

7.15. Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo

motivadamente a respeito.

7.15.1. A Pregoeira poderá a qualquer momento solicitar ás ücitantes a composição de preços unitários

dos produtos e/ou serviços, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários, no prazo a ser

por ela definido, podendo realizar diligências e ou procedimentos de investigação a fim de conferir dados

em garantia do objeto.

7.16. Considerada aceitável a oferta de menor preço para qualquer dos itens ou lotes, somente será

aberto o envelope contendo os documentos de habilitação guando concluído o julgamento de todos os

demais itens ou lotes, se for o caso.

7.17. A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão uer anexados aos autos os documentos

passíveis de obtenção por meio eletrônico, exceto por impossibilidade devidamente justificada.

7.18. A Administração não se respunsâdilizarã pelà indisjjotúbilidadc dos meios eletrônicos, no

momento da verificação.

7.19. Se a oferta não for aceitável, ou se a liciiantedesatendei' as exigências para a habilitação, a Pregoeira

examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua

aceitabilidade e, em caso positivo, verificara as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a

apuração de uma oferta, ou mais, aceitável cujo(s) autor(es) atenda(m) os requisitos de habilitação, caso

cm que será(ão) declaradofs) vencedorias).

7.20. Constatado o atendimento dos requisitos oe habilitação previstos neste edital, a(s) licitante(s)

será(ão) habilltadd(s) e declarada[s) vencedora(s) do certame, sendo a ele{s) adjudicado o referido objeto

licitado.

7.21. No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, atendidas a:,

condições estabelecidas neste Pregão.

7.22. A Pregoeira poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos internos e

externos, bem como ao setor requisitante da compra do material ou de prestação do serviço objeto do

Pregão, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das especificações dos produtos

cotados, definindo nova data para continuidade da sessão iicitatória.

7.23. Da reunião iavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes que,

ao final, será assinada pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos ücitantes presentes.
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7.24., Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste editai e

seus anexos, a proposta será desclassificada ou a iicltante será inabilicada.

7.25. Depois de concluída a sessão, em especial as rodadas de lances, depois decidida a habilitação do''-

concorrentes, os licitantes deverão apresentar as propostas devidamente corrigidas considerando os

valores negociados em sessão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de perda do direito a contratação,

os quais deverão ser levados em consideração para efeito de posterior chamamento e contratação.

CAPÍTULO VIU - DAS MtCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8.1. É considerado microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte a

sociedade empresária, a sociedade simples e a empresa individual, devidamente registrados no ftíígislro

de Empresas Mercantis, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou no Serviço Srasiieiro de Apoio às Micro
e Pequenas Empresas (SEBRAE), na forma prevista na Lei Complementar n' 123/06 e suas alterações, já

devidamente cadastrada sob esta condição durante o credenciamento das licitantes.

8.2. Os microcmpreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte, por

ocasião da participação neste certame jicitatório, devem apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de cinco dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado vencedor do certame para regularização da documentação.

8.2.2. A omissão do microempreendedor individual, da microempresa ou empresa de pequerio porte

Iicltante no que diz respeito ao disposto no subitem anterior, implicará decadência do oireito ã

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n* 8.666/93, sendo facultado ã Administração

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para verificação da

habilitação e assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.3. Neste procedimento licitatório será assegurado, corro critério de desempate, ptoferònci.'] de

contratação para os microempreendedores individuais, as rnicroempresas e empresas de noqueno porte,

na forma a seguir definida.

6.3.1. Considerar-se-á empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até S% (cinco por cento) superiores à proposta mais ben.

classificada.

8.3.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu

favor o abjeto licitado.

8.3.3. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1° e 2°

do art. 44 da Lei Complementar n' 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1' e 2' do art. 44 da Lei Complementar n*
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123/06, será realizado sorteio errtre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apretontar
melhor oferta.

S.3.4. Na hipótese da não cortrataçlo nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

a.4.0 disposto no Item 6.3 somente se aplic&ra quandu a rtielhO) oíorta inicial nSo tiver sido apresentada
pot microempreendedor individual, mlcrocmpresa ou empresa de pequeriO porte.

8.5. O mictueinpieenüodur 'ndiviüuai, a nticrudrriprmifl uu tífiiproau do pequeno porte mais bem

classificada será convocada paro apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos após o
encerramento dos lances, sob pena do precliirJri-

CAPlTULO IX - OAIMPÜQNAÇÃO E DOS iI5tLAaetlÍVip(>jl£lS

9.1. Até 05 (cinco) dias üicis anierioies a tidia iKoaia parei récubiiiiontu dos propostas, qualquer cidadão

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma da

Lei n' 3.666/93.0 licitante terá a mesma prerrogativa até o 2' (segundo) dia útil que anteceder a abertura

das propostas, sendo neste caso o prazo decadencial.

9.1.1. A petição será dirigida â autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e

oito} horas, conforme prevê a legislação.

d.1.2. Acolhida á petição contra o ato convouatúrlu. será ('fü;.ígiiãdu nova data para a realização do

certame, desde que a impugnação possa alterar a formulação das propostas. Não sendo o caso de

alteração da formulação das propostas, mesmo que acolhida a impugnação, será mantida a data

designada para abertura do certame.

9.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital aquele que, tendo-o aceito sem objeção venha

a apontar, no data da abertura tía sessão ou depois da abertura dos envelopes de propostas e

documentos, falhas ou irregularidades, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

CAPÍTULO X- DO RECURSO, DA ADJUÜiCAÇÁO E DO AVO DE CONTROLE PINAL

10.1- No final da sessão, a licitanic! que quiset retuirai dcverq mí^iiifciçiar imediata e motivadamente a

sua Intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação do recurso, ficando as

demais Ifcitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que

começarão a correr no termino do prazo do recorrente, sendo-lhcs assegurada vista imediata dos autos.

10.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de

recurso, a adjudicação do objeto do certame pela Pregoeíra ao(s} licitante(s) vencedora(s) e o

encaminhamento do processo à autoridade competente para realização do ato de controle final.

10.3. Interposto o recurso, a Pregoeíra poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente

informado â autoridade competente.

10.4.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos Insuscetíveis de aproveitamento.
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10.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

registrará o preço do objeto do certame em favor das licitantes vencedoras e encaminhará o
procedimento devidamente adjudicado para exercício do ato de controle final.

10.6. Os preços serão registrados por itens, considerando-se 3 totalidade e necessidade do objeto, sempre
tendo em vista a necessidade da Administração contratante.

10.7. A licitante vencedora que convocada para assinatura do contrato deixar de fazê-lo no prazo fixado,
sem justificativa plausível, deia será excluída, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste edital.

CAPÍTULO XI - DA ATA DE REGISTRO E DO SISTEMA tlE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. O Sistema de Registro ae Preços é o cu/ijuhig de proctjtiuiicutos paro registro formal de preços

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. Neste sistema, as

contratações serão feitas quando melhor convier a Administração, sem, no entanto, estar
necessariamente obrigada a contratar com o fornecedor vencedor do certame.

11.2. Desta licitação será finnada uma Ata de Registro de Preços (ARP), sendo documento vinculativo,

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores

manterão seus preços registrados, durante o período máximo de 12 (doze] meses, tornando-os

disponíveis. Caso necessite, a Prefeitura Municipal efetuará o contratação dos serviços ou aquisições nas

quantidades julgadas necessárias pelos mesmos preços registrados no certame.

11.3. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro oe todos os itens constantes no Termo

de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) Itemíns), as respectivas,

quantidades, preços registrados e demais condições.

11.4. Homologado o resultado da licitação, terá 0 adjudicatáriu o prazo de OS (cinco) dias úteis, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito

ã contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

11.4.1. O prazo estabelecido no Item anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma única vez, por íguai período, quando solicitado pelo(s) iicitante(s} veRcedor(s), durante o

seu transcurso, e desde que devidamente justificado e aceito.

11.4.2. A licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Rr^iço deí-Aitr de fazê-lo no prazo fixado

ou havendo recusa em fazê-lo, dela será excluída, podendo a Administração aplicar as penalidades

cabíveis.

11.5. É facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, quando a proponente vencedora
não atender â convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo e condições

estabelecidos, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições

propostas pelo primeiro classificado, devendo ser observado a existência de cadastro de reserva,

observados os requisitos habilltatórios, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em edital e

demais cominações legais.
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11.6. A Ala deverá ser assinada por representante legal, diretor, sócio ou preettfador devida^me
constituído da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, do contrato social e/ou
instrumento procuratório, acompanhados dos documentos pessoais do representante.

11.7. Ao assinar a Ata de Registro de Preços o beneficiário da mesma obriga-se a executar os seivíços ou

fornecer os bens registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus

anexos c também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações c

condições do edital.

ll.a. Estando a ARP devidamente assinada e tendo sido cumpridos os requisitos quantoa sua pubjicid.iJ.-?.

considera-se firmado o compromisso de execução do objeto nas condições estabelecidas.

11.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados peia Ata de Registro, inclusive o acré'i;imo

de que trata o §1' do art. 65 da Lei Federal n° 8.655/93.

11.10. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar as contratações que

dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação especifica para a contratação pretendida,

sendo assegurada preferência da aquisição ao fornecedor registrado em Igualdade de condições.

11.11. O presente edital e seus anexos, bem como a{s) proposca(s] do(s) lícitante[s] vencedor(es) deste

certame, farão parte integrante da ARP, independente de transcrição.

11.12. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Muniçípio de

Parnarama/MA e facultativamente no Diário Oficial do Estado do Maranhão e a sua íntegra, após assinada

e homologada, será disponibilizada no site oficial da Prefeitura Municipal de Pai narama/MA durante sua

vigência, bom como perante o Departamento de Licitações e Contratos deste eme público.

11.13. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema

de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

â) Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de serviços ou itens a sen,;^

promovendo a adequação dos respectivos termos dc referência ou projetos básicos encuinliiHados para

atender aos requisitos de padronização e racionalização.

d) Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolid^f Hh

das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos c entidades participantes.

c) Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licítatório, bem

como conduzir e realizar a necessária licitação.

d) Gerenciar a ata de registro de preços.

e| Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados.

f) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento licitalõrio, e
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g) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do des86flíprtm5nta^o*
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às
suas próprias contratações.

11.IA. O Órgão Participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de

preços, providenciando o encaminhamento ao Órglo Gerenciador de sua estimativa de serviços a serem
executados ou itens a serem fornecidos, local de execução e, quando couber, cronogramo de contratado,

respectivas especificações ou Terrno de Roferènciri, nos temos da Lei n° 8.SG6/93 e Lei n* 10.520/02,
adequado ao registro do proços do f|u<il prulijnde laitui piirtu, drívontio ainda;

a) üarantir que os ateis relativos a sua

pela autoridade competente.

inclusão nu fuQistro üt; preços U4t&jt>iri formalizados e aprovados

b) Manifestar, junto ao Órgão Gerenciador, mediõniQ a ucilizaçáu da Intenção de registro de preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatórlo.

c) Tomar conhecimento da Ata de Hegistrus du Prúçós, inelinivi: de eventudis alterações, para o correta

cumprimento de suas disposições, c

d) Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantida a arnpib defesa e o contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do paauado na Ata ou do descumprimento das obrigações contratuais,

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

11.15. Será incluído na ARP na forma de anexo o rugisiro de preços dos lícitaiites que aceitaram cotaro

objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação de ordem da última

proposta apresentada peias respectivas íícitantes durante a fase competitiva do certame, excluído o

percentual referente à margem de preferência.

11.15.1.0 registro a que se refere o item amei ior leio por objetive a lormação de cadastro de reserva na

hipótese do primeiro colocado quando convocado, não assinar a ARP no prazo legal, bem como no caso

de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, e

sucessivamente.

11.15.2. A habilitação dos fornecedores que coiTiporão u cauasuo de leserva a que se refere o subitem

anterior será efetuada na hipótese prevista na legislação e quando houver necessidade de contratação de

fornecedor remanescente.

CAPÍTULO Mi - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES Qb RbGISTRO DE PREÇOS

12.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Regisuu de Hreça» a >.er iirmadu nivdiontea realização desre Pregão

Presencial será a Secretaria Municipal de Administração.

12.2. Serão Órgãos Pardcípsiues da Ata clc- iiegistit) de f^niLCi-s a ser eiauorada, apos adjudicado e
hontologado este Pregão, os órgãos e entidades adiante etencados: Fundo Municipal de Assistência Social

(FMAS); Fundo Municipal de Saúde (FMS); Fundo de Manutenção c Desenvolvimento da Educação Básica

e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Gabinete do Prefeito; Secretaria Municipal de

Finanças; Secretaria Municipal de Infraestrutura c Serviços Urbanos; Secretaria Municipal de Cultura.

Desporto e Lazer; Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária; Secretaria Municipal de Saúde;
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Socreloria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal deAericulturarfal&lgAipbieí^^ecijiscis
Hídricos e Secretaria Municipal do Educação,
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CAPÍTULO XIII - DA UTIUZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO OU ENTIDADE NÃO
PARTICIPANTES

la.i.A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Adminisí-a^.âi'
Pública que não tenha participado do certame ücitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciíidoi',
desde que devidamente comprovada a vantagem da contratação pelo interessado.

13.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do registro de preços, quanav
desejarem fazer uso da ARP. deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para
que este, através da Comissão de Licitações emita os atos necessários à liberação e indique os possíveis

fornecedores 6 respectivos preços a serem praücados, obedecida o ordem de classificação.

13.3. Caberá ao fornecedor benefidário da Ate de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou nao da execução dos serviços ou fornecimento dos itens,

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

13.5. Após a autorização do Orgào Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a cof>irotaçSo

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.

13.6. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pein (ui';i&i-Qcior
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

14.1. Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e irreajustávcis, exceto na-- hipóteses

devidamente comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

14.2. A(sl empresais] deteniora(s} do Registro de Preços, em função da dinâmica do mercada, poderá)^,

solicitar o recquílíbrio do preço vigente, através de solicitação formal ao Órgão Gerenciador, desde que
acompanhado de documentos que comprovem a procedência co pedido, tais como: lista de preços do

fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, componentes, ou de outros

documentos pertinentes que tenham o mesmo efeito.

14.4. Independentemente do que trata o subitem 18.2 o Órgão Gerenciador efetuará o monitoramemo
dos preços praticados no mercado nacional/regional, e em casos de preços superiores, poderá convocar

13.4.0 quantitativo decorrente de adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na lotaüriatie.

ao quíntupío de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Oigãns
Participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes.

CAPÍTULO XIV - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

14.3.0 reequiilbrio econômico financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de

mQ.'cado vigente á época.

PEDREIRAS/MA
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a firma detentora para adequar o preço, serido que o novo preço a ser fixado s5râ"retj£^(^;^^^Le^to
firmado entre as partes 3 partir da publicação do referido ato.

14.5. Para fins de que trata este Capítulo, considerar-se-á preço de mercado aquele apurado por meio de

média aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo,

preferencialmente desta cidade ou região; ou aquele preço oficialmente tabelado por órgão competente.

14.6. Não liavendo êxito nas negociações, o Óigáo «aeren^iatipr ituvprã prqcpdêi- <i revogação da ARP,

acJoCantlo as medidas cabíveis para obtenção da contratação maiE vòntajos«, respeitado contraditório e

ampla defeso.

14.7. Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista bó aiinea "cl'', inciso li, do art. 65 da Lei

Pederai n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar

outro procedimento licltíitórip.

14.8. O registro do fornecedor será canceiatiu quãndo d foruacuciiji legislradu descumprir as condições

da ARP; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste

se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou iV do caput

do art. 87 da Lei n' 8.665/93, ou no art. T da Lei n" 10.520/02.

14.3,0 cancelamento de registros nas hipóteses previscti^ nu vcuki dnlarior »erá formalizado por despacho

do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.10. A comunicação do cancelamento aos ppeç&s registrados, uo:, ci(i>gs previstos em Lei, será feita por

correspondência com por e-rnaíi, por ofício ou ato administrativo do órgão competente, com Aviso de

Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos autos quo deram origem ao Registro de Preços.

CAPÍTULO XV- DA CONTUATAÇÃO

15.1. Após a assinatura da Ala de Registro de Preços, tendo sidu cumprida a publicidade do registro neia

contido, 3 contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra

ou outro instrumento hábil, conforme o art. 52 da Lei n* 8.665/93.

15.2.0 prazo de validade do contrato set a indicauo it» avença (idrintijiCratlva e ficará restrito ao exercício

financeiro, conforme disposições da legislação, sendo que as condições contratuais se encontram

estipuladas na minuta do contrato, anexa a este edital.

15.3. 0(s) proponente(s) vencedor(es) terão o prazo da út: (cinco) ijian úteis, contados a partir da

convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá sei prorrogado uma vez, por Igual período,

quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo

justificado e aceito pela Administração Municipal.

15.4. A recusa injustificada da empresa âtljudlcadã u;ri gscina- u curiUáto dentro uo prazo estabelecido

sujeitará, ainda, o licftsnte a aplicação da perralidade de suspensão temporária pelo prazo de 12 (doze)
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15.5. No ato da contratação, caso a ampresa não esteja representada por sócio admtnIstrâiliK uu titular,

deverá apresentar representante portando documento de procuração devidamente reconhecido em

cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da firma.

15.5.0 contratado deve, quando da expedição de nota(s} fiscai(is) do objeto contratado, inserir além das

informações legalmente exigidas, dados relativos ao número do processo administrativo e do tipo e

número do procedimento licitatórlo que ensejou a contrataçac-

15.7. A assinatura do contrato estará condiclcnade á cü(iip(uva;<io tlA rugulaiiuatíe e validade da

documentação aprcseiitad.i pelo proponente vencedor, na data da assinatura.

CAPÍTULO XVi - DOS PRAZOS, 00 LOCAL Oí: cNTREGAOU PHESrAÇAU OUS SERVIÇOS E DAS CONDIÇÕES
DE RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1. Os bens/serviços licitados deverão ser entregues/piescãüuá dc acuiuci corn as necessidades do

órgão contratante ou em local por ele designado, correndo por conta da contratada as despesas de

seguros, transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento

e/ou substituições indicadas pcia equipe ou pessoa designada para recebimento.

16.2. A autorização de forncdmenlo/serviço será de inteira rusponsasflídade n iniciativa do órgão/ente,

cabendo ao mesmo todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular administração, em comum

acordo com os vencedores deste certame, formalizando por intermédio de nota de empenho e simples

ordem de fornecimento ou serviço, quando a entrega for de uma só vez e não houver obrigações futuras

ou, ainda, por nota de empenho e contrato Individual nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas

que possam resguardar direilos e obrigações futuras.

15.3. A contratada ficará obrigada a dlsporiibilizar o objeto quando requisitado imediatamente a partir da

retirada/recebimento da respectiva ordem de fornecimento o/ou notu de empenho.

16.4.0 objeto desta licitação será recebido provisurtamente, cabo su cnnstalu real necessidade, no local

e endereço indicados no subirem anterior, para verificação da conformidade do objeto com as condições,

especificações e exigências do edital.

1Õ.5. Por ocasião ria entrega ou prestação dos serviços, a contratada deverá descrever no comprovante

respeaivo, a data, o nome, o cargo e a assinatura do servidor do contratante responsável peio

recefa.meniü.

16.6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Município contratante poderá:

a) Se disser respeito ã especificação, rejeitá-lo nc todo ou em parte, determinando sua substituição ou
rescindindo a contratação, som prejuízo das penalidades cabíveis.

o) Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazè-ia em conformidade com a indicação da

Administração, im prazo máximo de 03 [três] oías úteis, contados cia notificação, manddos o preço

inicialmente contratado. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a

Administração.

fREFeiTURA MUNICIPAL DE PMINARAMA
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16.7. O fBcebimen(o do objiíto dar-se-á dennitivaincnte uma vez veriíicado o atendimento integial da

quantidade e das especificações contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo,
firmado peio servidor responsável ou equipe designada.

CAPÍTULO XVII ~ OA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS PAGAMENTOS, DO REAJUSTE DE PREÇOS E UA
REVISÃO

] 7.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente desta contratação correm por contado Municipiu

de Parnarama/MA, devidamente assegurados pela dotação orçamentária informada no eventual contraio

firrrado com a empresa veiiccdora deste procedimento ilcitatórío.

17.2. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará ao órgao/ente, após o atendimento de cada
pedido/solicitação, requerimento solicitando o pagamento devidamente acompanhado da fatura/nota
fiscal devidamente atestada, cópia da nota de empenho e certidões comprobatórias da regularidade fiscal

e trabalhista.

17.3. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente no prazo máximo de até 30 {trinta! dias,

contados da data de entrada do requerimento e fatura-recibo no protocolo do órgão/ente contratante,

ou em outro prazo que podará ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos, sob

pena de assistir direito ás verbas e atualização dcs valores na forma legai.

17.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas a contratada para as devidas

correções.

17.5. Os pagamentos serio feitos através de depósito/transferência bancária na coma corrente d;i

contratacia, que deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que sejo

feito o critério correspondente. Estas informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal/fatura.

17.6. A contratada não recebera pagamento enquanto houver pendências de obrigações que tenham sido

Impostas cm virtude de penalidades ou ínadtmplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos serão

retomados seni que haja qualquer direito a atualização monetária.

17.7. Para efeito de pagamento, a contratada deverá apresentar os documentos ã relationados:

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNOT); Certidão de Regularidade do Pundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS k Certidões rie Regularidade Fiscal com as Fazendas; Federal, Municipal e

Estadual.

17.8. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigéricm Uo iiuniMio. admitida a

revisão quando houver desequilíbrio econômico>financciro, na forma definida no edital de licitação e

minuta do contrato administrativo.

17il. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram iiuciaiiTiniui! untie os encaigos du contratado

e a retribuição da Administração para a justa remunoraçâo do fornucimonlo dos bens. objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico finaiiceiro iniciai du contrato na hipótese du sobrevierem fatos

impre\'rsfveis (3u previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando

âles econômica extraordinária e extracontraciial, poderá ocorrer a repacluaçâo do valor contratado e/ou

registrado, evitando, contudo, solução de dcscontinuidade dos fornecimentos.

HHEFCnUIU MUNICIPAL 0£ PARNARAMA
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17.10. Não haverá procedimento de rovislo ou atualização em prazo inferir a 60 (sessenta) dias contados
da publicação do extrato do contrato público, independente do motivo que possa ser alegado.

CAPÍTULO XVlil - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADÍMPLEtViENTO

18.1. A recusa Injustificada da licitante vancâtlota err. ucuiui uu iulirur a iiotõ de empenho, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assunnida,
sujeitando-a as penalidades lega! estabelecidas.

18.2. No caso de atraso Injustificado ou incxecuçâu total qu paiuiíjj np objeto deste Pregão, a Prefeitura

Municipal de Parnarama/MA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à ücliante vencedora as seguintes

sanções, por critério da Administração Pública:

a) Advertência;

b) Multa de 0,39^ (três décimos por cento) por dia de attaso u por ocorrência de fato em desacordo com
o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10?6 (dez por cento) sobre o valor total da nota

de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;

c) Multa de 10% (dez por cento) sobro o valor total da nata ue empenho, no caso de inexecução total ou

parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação

oficial;

d) Suspensão temporárin de participar em licitação a Impeoimonto de contratar com a Administração

Pública Municipai, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidadc para licitar au coiicratar con; ü AUiniuislcação Pública Municipal enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a

Prefeitura Municipai de Parnarama/MA, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo, da

sanção aplicada com base nu subitem anterior.

18.3. As multas a que se referem us subítens anteriures serão clescontáoas dos pagamentos devidos pela

Prefeitura Municipal de Parnarama/MA ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente,

e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sançõe.s previstas neste tópico.

18.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidiidi:- de ampla defesa por

parte do adjudicalário, na forma da Lei.

CAPÍTULO XIX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Todo e qualquer pedido de ãlieraçáo do contrato, imta de Biripunho oriundo deste edital será

dirigido à autoridade responsável pela omissão do mesmo, n quem caberá o deferimento ou não do

pedido.

19.2. A autoridade competente poderá, cm qualquer tasu ou pro<.uüímuniu iiataióriu desclassificar a

proposta da licitante que for declarada inidânea pura contratar com a Administração Pública.

PRÉFeitUitA MUNICIPAL D£ PAIINAKAMA
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19.3. À Prefeitura Municipal dc Parnarama/MA fica reservado o direito de revogar a presente iiciui,!;p
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devendo anulá-lo por ilegalidade, de

oficio ou por provocação, de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

19.4. As normas discipíinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes c desde que não comprometam o interesse

público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

19.5. Das sessões públicas de processamento du .i-uíúí.! itiirtupii» ciicunsianciadas a serem

assinadas pela Pregoeira, membros da equipe de apoio e pc-ioi. licitantes presentes, tantas quantas

necessárias para consecução do fim desta licitação,

19.5.1. As recusas ou as Impossibilidadcs dc assinaturus devem «u; .-egistrüdaa expressamente na própria

ata da sessão.

19.6. Se havendo tempo suficiente para a finalização da etapa cumpetiiiva ou para abertura dos envelopes

da proposta dc preços ou documentos de habilitação na mesma sessão, em face do exame das propostas

com as exigências do edital ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas

que nao possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-

á cm sessão a ser convocada pela Pregoeira. sendo as licitantes credenciadas convocadas pela imprensa

oficia! do ente licitante para comparecimento ã sessão.

19.7. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes ioreni abertos ria sessão e as propostas serão

rubricadas pela Pregoeira, membros da equipe de apoio e pelos licitantes presentes, exceto quando

renunciarem laciiamente ao direito.

19.8. Os extratos do resultado final desta licitação serão divulgados no Diário Oficial, sendo este

procedimento dispensado quando o resultado foi comunicado em sessão pública deste certame

Hcitatório

19.9. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário

Oficiai do Município de P^narama/MA, na forma legai.

19.10. Os envelopes contendo os documentos de habiinavau, náu aqaiUis, Mearão a disposição para

retirada na sede da Prefeitura Municipal de Farnarama /MA, até 30 (trinta) dias apôs a publicação do
extraio contratual, sendo posteriormente enviado para reciclagem.

19.10.1. No caso das empresas declaradas na condição dc classificáveis, os documentos de habiliiaçáo

serão devolvidos c soniente requisitados na sessão cm que for retomada a negociação, verificados

naquela oportunidade na ordem dc chamamento, para verificação da aptidão da licitante para firmar

contrato com a Administração.

19.10.2. Para efeito desta licitação serão consideradas classificáveis as licitantes que apresentarem u

melhor preço, na ordem crescente, depois aa{s) cmpresa(5) quc tlverfem) scu(s) preçofs} adjudicado(s)

pela Pregotíim.

PAEFElTUnA MUniCIPALOE OAfiNARATvU
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19.11. Os anexos do presence instrumento convocatório, concernentes a proposta e dücuru&Atos de

liabilltação, deverão estar devidamente assinados e firmados em cartório, por pessoa com capacidade

para representação da empresa interessada neste certame licitatório.

19.12. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a supLTveniénii.>

de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta comprovada

repercussão nos preços tratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos.

19.13. Os casos omissos desta licitação para efeito de posterior contratação, serão solucionados pela

Pregoeira, na sessão pública, sempre na presença dos representantes das empresas envolvidas.

19.14. Omissões, equívocos meramente formais, fatos supervenientes, conflitos ou outras situações

porventura vivcnciadas. serão decididos pelo Pregoeiro na sessão, com vista conferir agilidade ao feito.

19.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa,

será competente o Foro da Comarca da cidade de Parnarama/MA, excluído quaisquer outro pór mais

privilegiado que seja.

19.10. Integram este edita! de ficitação:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO li - Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento ás Exigências de Habilitação;

ANEXO III - Declaração da Localização e Funcionamento (com Fotos);

ANEXO IV-Declaração de MEI, M£ ou EPP;

ANEXO V - Modelo de Apresentação da Proposta de Preços;

ANEXO VI - Declaração de Cumprimento do Disposto do ari. 7". XXXIII, da Constituição;

ANEXO VII - Declaração de inexistência de Fato Impeditivo para Licitar;

ANEXO VIII - Modelo de Dedaração de Elaboração Independente da Proposta;

ANEXO IX - Modelo de Declaração de Não Possuir em seu Quadro Servidor Público;

ANEXO X - Modelo de Declaração das Condições da Licitação e Execução do Contrato;

ANEXO Xí - Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO XII - Minuta do Contrato.

Parnarama/MA, 22 de fevereiro de 2021.

FRANCISCO GLEYDSON OLIVEIRA CARVALHO

PiÊgoelro Oficial / PMP

PnEFEÍTURA MUNICIPALOE PARNAfíAMA
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 030/2021 - CPL/PMP

PREGÃO PRESENCIAI. N' 021/2021

processo w Q^(í:,
PÀOffíA IJU

TERMO DE REPERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem o objetivo estabelecer critérios a Adtninlsuaçlo Pública para a
viabilização da seleção da proposta rnais vantajosa à municipalidade objetivando a realização de reeistre
de preços para eventual contratação de empresa pars aquisição parcelada de materiais permanentes
diversos para atendimento as necesskJsdas da Prefeitura Municipal de Parnarama/MA.

1.2.0 escopo deste documento é estabelecer um referendai para orientar d Pregoeira Oficial e Equipe de

Apoio, no que diz respeito aos limites a serem admitidos quando da verificação da aceitabilidade das
propostas, fixando para tanto requisitos mínimos de tolerância 5 fim de melhor garantir a qualidade dos

serviços a serem oferecidos evitando sobre preços e inexequibilidade de lances.

1.3, o objeto a ser licitado deve revestir-se de garantias mínimas indispensáveis a um regular

fornedmento, conferindo suporte aos potenciais contratados para gerenciá-los sem que haja quebra de

equilíbrio em curto ou médio espaço de tempo para qualquer das partes envolvidas.

2. DAJÜSTIFICATIVA DA DEMANDA

2.1. A contratação de empresa especializada para s aquisição deste tipo de produto se justifica peta

necessidade essencial de equipar e renovar o conjunto da móveis, equipamentos e materiais

permanentes dos órgãos e entidades municipais que compõem a estrutura admiriistrativ.^ de

Parnaratna/MA, sendo equipamentos essenciais ao desenvolvimento das atividados a serem cumpridas

pela Administração Pública. Assim, como a maior parte das tecnologias, equipamentos eletrônicos e

equipamentos de interconexão passam por um ciclo de dopredaçSo natural diretamente ligada a

modernização e a evolução tecnológica cabe sus gestures as dtsposiçõus necessárias a fim de garantir a

continuidade da utilização destes produtos de forma proficiente.

2.2. A aquisição destes equipamentos, movets a mate.'iats puSsiUslirarà qut se aumente e potencialize a

produtividade e a qualidade das atividades pertinentes a cada departamenio, reduzindo o tempo de

resposta às demandas, oferecendo segurança e tranquilidane aos usuários, fortalecendo o procoito da

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos financeiros.

2.3. Assim, estes produtos s equipamentos são essenciais ao desenvolvimento das atividades a serem

cumpridas pela Administração Pública, impactando positivamente nos resultados a serem alcançados

pelas atividades desenvolvidas pela municipalidade.

2.4. A realização de registo do preços para aquisição parcelada destes produtos possibilitará agilidade nas

aquisições públicas, aumentando c potencializando a produtividade e a qualidade das atividades

pertinentes a cada departamento, reduzindo o tempo de resposta ás demandas, oferecendo segurança e

tranqüilidade aos usuários, fortalecendo o preceito da economictdade e de melhor aproveitamento dos

recursos nnanceiros.

PR£FCirURAIV!UNi:H>ALO£ PARMARAMA
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2.5. Destarte, imperiosa a necessidade de se contratar empresa especializada que tenha estrutura,

material e equipamentos condizentes com o forrtecimento satisfatório deste produto para o
funcionamento regular desta Administração Pública, conforme planilha de itens abaixo colacionada.

PEOREiaas/MÃProc.{to^,202J^
Rub. TTI

3. DA LEGISLAÇÃO APLICADA

3.1. Este procedimento licitacório, bem como a cuníratação d&ie ducoriunt», saró regido pelas normas

estabelecidas pela Constituição Federal, pelas regras presentes na Lei n' 10.S2Ü. de 17 de julho de 2002

(Lei do Pregão), aplicando subsidiariamcnte o disposto na Lei n" â.EãC, de 21 de junho de 1S93 (Lei de

Licitoçoes e Contratos Administrativos).

3.2. Além desta legisiação devem ser observadas ainda áSdetãri.uiiaçóü* da Lei Complementam* 123, de

14 de dezembro de 2006. tratando üo Estatuto Nacional da Micruertipresa e da Empresa de Pequeno

Porte. Bem como, as normas infralegais municipais que versam sobre as contratações públicas, em

especial, os Decretos Municipais. Além desta legislação, devem ser observados ainda os princípios que

regem a atuação do Poder Público, cm especial, o da legalidade, moralidade e eficiência.

3.3. Os bens ou serviços leferenciados neste Termo de Beieièiicid. dadas as suas características,

enquadram-se no conceito de bens e serviços comuns, conforme definição do art. 1*, parágrafo único, da

Lei do Pregão.

4. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

4.1. Planilha detalhada do.s itens, medidas, quantitativos o valores estimados, incluindo sua especificação

técnica, segue na tabela abaixo colacionada:

I-MATERIAL PERMANENTE

QTp ^ UNP
20 I Unri

130 I Und

lOÜ I Uno

DESCRIÇÃO valor untario
" APOIO PARA PÉS PRETO EM PVC i RS 86,8S

i ARMÁRIO DE AÇO C/02 PORTAS, 195X90X40 CM RS 833.45
ARMÁRIO DE AÇO C/ 02 PORTAS 160X75X35 CM R5 574.95
ARMÁRIO OE AÇO SUSPENSO . 1.20X57X38 - 3 PORTAS | RS 445,02

I ARMÁRIO FECHADO MDF, 15MM, 02 PORTAS MED, ' RS 910,85

I 3.65X90X45 _'
ARMÁRIO SEMI-ABERTO MDF 02 PÓRTAS MED. 1.55X90X4Sj | "HS 854.92
ARQUIVO 04 GAVETAS MDF P/ PASTA SUSP. MED. 1.32X48X4S~1 RS 779,47

TOTAL 1
R$1.737,00 I
RS 108.348,50 j

RS 4.450,20

RS 18.217,00

RS 8-549.20

RS 11.692.05

s

9

40

5

Und

Und

ARQUIVO DE AÇQC/ 04 GAVETAS ECON, PASTA SUSPENSA
133X46X60

ARQUIVO DE AÇO C/ 06 GAVETAS, P/ FICHAS 133X54X70

RS 608,98

RS 9S4,66

RS 24.359.20

IRS 4.773,SÒ
10 4 Und BALANÇO METÁLICO 04 LUGARES RS 2.286,95 RS 9.147,80

20 Und

1_5 Un^
4_ Unt^
20 ' Und

BALANÇO VAI E VEM METÁLICO
aAlCÃOBAlXO MDF Q2PQRTAS MED. 75X90X75
BANCO DE PRAÇA EsfRURA EM METAL
BARRA METÁLICA
BEBEDOURO C/ U4 TüRN . 100 LIS PINTADO MED;

1.33X0.90X0.58, COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO DE
ACORDO COM A PORTA.RIA INMETRO N,2 344, DE 22 OE JULHO

DE 2014.

PaS^SlTURA MUNiaPAl DE PAKMAfWrM
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RS_1341,43_
RS 404,22

RS 1.313,42

"rs 1.341,43
RS 3.013,20

RS 5.365,72

RS 8.084,40
"r$ 19.701.30
RS 5.365.72

RS'60.264.00
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73^/

I BEBEDOURO IMD ̂ 02 TORN, 50 LTS PINTADO MEÜ:
' 1.33X0.55X0.58, COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO DE
ACORDO COM A PORTARIA INME mO N,® 344, DE 22 DE JULHO

OE 2014.
BEBEDOURO IND C/03 TORN, 100 LTS PINTADO MED:

1.33X0.90X0.58, COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO DE
ACORDO COM A PORTARIA INMETRO N.6 344, DE 22 DE JULHO

DE 2014.
BELICHE ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO
BERÇO EM MDF

BIBLIOCANTO EM "L"

CADEIRA DIRETOR GIRATÓRIA A GÁS CROMADA COM
ASSENTO E ENCOSTO ESTOFADO EM ESPUMA INJETADA

COSTURADA

j CADEIRA ESCOLAR ADAPTADA PARA ALUNO DEFICIENTE
ESTRUTURA METALlCA E ASSENTO E ENCOSTO ACOLCHOADQ.

CADEIRA ESTOFADA DIRETOR GIRATÓRIA C/ BRAÇO

CADEIRA ESTOFADA EM COURANO TIPO DIRETOR FIXA COM

BRAÇO PÉ 5KI CROMADA.
CADEIRA ESTOFADA EM TECIDO DIRETOR PiXA PE SKIC/

_BJÍAÇO_
CADEIRA ESTOFADA EXECUTIVA FIXA PÉ SKI C/ BRAÇO
CADEIRA ESTOFADA EXECUTIVA GIRATÓRIA C/ BRAÇO
CADEIRA INFANTIL FIXA ASSENTO E ENCOSTO PVC LISO

ESTRUTURA METAL!CA
CADEIRA NEW ISSO FÍXA - EM PVC ESTRUTURA METALlCA
CADEIRA PLÁSTICA C/BRAÇO

CADEIRA PLÁSTICA S/BRAÇO
CADEIRA PRESIDENTE ESTOFADA GIRATÓRIA C/ RELAX C/

BRAÇO
CADEIRA SECRETÁRIA CAIXA FIXA 05 PÉS ESTOFADA INJE IAUA "

I CADEIRA SECRETARIA FIXA ESTOFADA INJETADA04 PE5S/
AÇO

I CADEIRA SECRETÁRIA GIRATÓRIA S/ BRAÇO ESTOFADA
INJETADA

CAIXA BIBLIOGRÁFICA

CAMA SOLTEIRO TUBULAR EM AÇO

CARRO COLETOR C/ 120L

CARRO P/ BIBLIOTECA MED: 0.80XO.SOX0.90 CM

CARTEIRA UNIVERSITÁRIA PVC LISO, PRANCHETA PVC.

ESTRUTURA METALlCA PORTA LIVRO METAL.

RS 2.4r6aiÁv.ooÁ WgMUtBSV.SO

RS 2,570,43 RS31.4PK,í.0

RS 1.1Z2.0Q

RS 562,83

RS 6,66

RS 1.454,51

RS 1.184,74

RS 673,25

RS 1.060,93

RS 583,37

R$ 535,23

RS 511,98

RS 127,92

RS J fe g30.UQ

RS 5.624,30

R$ 666,00

! RS 14.545.10

RS 23.694,TíC

RS 20.197,5ü

RS 21.218,60

RS 44.772.00

RS 161,58

RS 91.22

RS 24.741,50

RS 7.981,30RS 79a,1.3

T RS 3.756,70
RS 32.518,50

RS 42.212.50

RS 92S,SQ

mms

( RS 375,67

R$216,79

I RS 383,75
[
RS 18.51
RS 491,13

R$ 734,85

RS 593,47

R$ 281,42

50 1 Und COLCHÃO ESPUMA MED. 1-80X0-60 CM RS 496,18

mm 1 Und COLCHÃO P/ BERÇO RS 240.35

RS 2.967,35

RS 450.272,00

RS24.809.0C

CONJ. ALUNO INDIVIDUAL RETANGULAR, MESA MDF, CADEIRA

eNVERN1Z»VDA,ESTRUTURAMETALlCA PORTA LIVRO METAL

CONJ. ALUNO INDIVIDUAL RETANGULAR, MESA PVC. CADEIRA

PVC LISO, ESTRLITURA METALlCA PORTA LIVRO METAL

CONJ. INFANTIL COLETIVO TRAPEZiO, MESA EM MDF

COLORIDO CADEIRA PVC LISO COLORIDA ESTRUTURA

METALlCA
CONJ. iNFANfii. coLirrivo friAPÉziQ, m'esa'lM pVç
COLORIDO CADEIRA PVC LISO COLORIDA ESTRUTURA

MirTALlCA
CONJUNTO INFANTIL COLETIVO COM íLUGARES MESA kM '
MDF E CADEIRA EM PVC

RS 332,58

RS 436,94

RS 1.570,93

RS 2.251.33 I RS112.56&,50

RS 685.70 RS 102.855.00

PflE('eiT;]RA MUMiafAlDE PAHNAHAMA

CCa;iO AUmJnUJrst - Rca n' 093. Centro «m Per >iilrotTia/MA
CNPJ !>' 06.115,ii7/ooai-os



120 I Und

120 I Und

120 Und

15 1 Und

100 Und

20 I Und

1 30 I Und

10 I Und
15 I Und

20 Und

15 Und

I 20 i Und

1 20 ' i Und
Und

1200 Und

1 4 Und

35 1 Und

I 120 I Und

I 40 : Und

30 Und

30 Und

15 Und

15 Und

20 I Und

30 I Und
120 I Und

15 I Und

CONJUNTO INFANTIL P/ REFEITÓRIO, MESA EM MOF C/02
BANCOS COLORIDOS ESTRUTURA METALICA

CONJUNTO PROFESSOR RETANGULAR. MESA EM MOF

CADEIRA PVC COM ESTRUTURA METALICA
CONJUNTO REFEITÓRIO C/02 BANCOS ESTRUTURA EM
METALON. TAMPOS EM MOF

ESCORREGADOR METÁLICO

ESTAÇÃO OE 1RABALHO MDF ILHA, COM 02 GAVETAS
MED, 1.50X1.50X0,50X0.75

ESTANTE DE AÇO ABERTA C/Oõ PRAT C/REFORÇO EM "X"
198X93X30
ESTANTE DE AÇO ABERTA C/06 PRATS/REFOHÇO 198X92X30
ESTANTE DE AÇO P/BlBLlOTECA C/12 BANDEJAS 19BX92X56,
02 FACES
ESTANTE INDUSTRIAL," PORTAPALLET, D|M. 2,Ü0 X 3.00X^80,
COM 03 PRATELEIRAS REFORÇADAS.

ESTANTE ORGANIZADORA C/S4 GAVETAS N» 05

FOGÃO INDUSTRIAL C/ 02 BOCAS COM FORNO

FOGÃO INDUSTRIAL C/02 SOCASSEM FORNO

FOGÃO INDUSTRIAL C/04 BOCAS COM FORNO

FOGÃO INDUSTRIAL C/04 BOCAS SEM FORNO
FOGÃO INDUSTRIAL C/06 BOCAS COM FORNO
FOGÃO INDUSTRIAL C/06 BOCAS SEM FORNO
GAVETEIRO VOLANTE MDF 04 GAVETAS MED, 71X48X47

GIRA GIRA METÁLICO
KIT ESCOLAR- ASSENTO E ENCOSTO ENVERNIZADO C/
PRANCHETA MDF _
LABIRINTO METÁLICO

LIXEIRA DE PRAÇA

LIXEIRA SELETIVA 04 CESTOS

LONGARINA DIRETOR ESTOF. C/ BRAÇO E PRANCHETA
ESCAMOTIAVEL 03 LUGARES

LONGARINA EXECUTIVA ESTOFADA C/ BRAÇO 04 LUGARES

LONGARINA PVC 03 LUGARES
LONGARINA PVC 04 LUGARES '
LONGARINA SECRETARIA ESTOFADA INJETADA 03 LUGARES

LONGARINA SECRETARIA ESTOFADA INJETADA 04 LUGARES

MÊSA DE REUNIÃO REDONDA MDF MEO. 1.20X75 ESTRUTURA
METAUCA

MESA DE REUNIÃO RETANGULAR MDF MED. 1.8SX9DX75

ESTRUTURA METALICA

MESA EM L MDF MED. 1.30X1.30X5SX7S COM 2 GAVETAS

MESA IMPRESSORA 60X40X75 ESTRUTURA METALICA

MESA MDF COM 02 GAVETAS, MED. 1,20X60 ESTRUTURA

METALICA
MESA MDF COM 02 GAVETAS, MED. 1,50X60 ESTRUTURA

METALICA

MESA P/ CADEIRANTE ESTRUTURA METALICA

MESA PARA COMPUTADOR, COM TECLADO 90XG0,

ESTRUTURA METALICA
MESA PLÁSTICA BRANCA óllAORADA ME0..70X70
MÓDULO DE ATENDIMENTO MDF MED. 1.20X60X1. 25

ESTRUTURA METALICA

MÓDULO RECEPÇÃO MDF MED. 1.30X1.30X1.00 ESTRUTURA
METAUCA
PORTA CHAVE MDF P/36 CHAVES

RS 368,27

RS 1.050.93

RS 1.259,97

RS 2.295,00

II

u

I

RS 314.07

RS 881,95

RS 3.049,13

RS 766.52

RS 1.184,74

RS 659.71

RS 1.802,78

RS 1.287,75

RS 2.157,66

R$ 1.737,20

RS 507,99

RS 2.133,95

RS 86.57

RS 1.278.õr
RS 387,53
RS 1.377,00

RS 1.996,64

RS 1.498,71

RS 457,47

RS 597,36

RS 535.55'
RS 872,86

RS 528,16

RS 749.49

RS 843,35

nS 179,0»

RS 383.75

R$414,38'

R$441,56

RS 348,07

RS 142,39

RS 491,13

RS 890,37

RS 291,52

RS 127.311.50

RS 11.475,00

RS 31.407,01)

RS 17.639,00 j

RS 30.491.30

RS 3.832,50

I RS 35.542,20
RS 6.697,10

RS 27.041,70

RS 25.755,00

RS 32.364,90

RS 34.744,00

RS 10.159,80

( RS 8.535,80

RS 103.884,00

' RS S.íiXÕs"^
RS 3.875,30

RS 16.524,00

88

RS 29.974,20 .
1 RS 54.896,40 j

RS 23^894,40 1
V RS 19.096,50 t
RS 26.185,80

RS 7.922,40

RS 11.242,3ã

RS 5.372.40

RS 46.050,00

PilEFStTUllA NIUNICIPAI DÊ PflIiNAItAMrt

CcntraAcHnlntiilraliva-A'j.> n' 093, (Tpnirn iin Pa"ianv)is/UA

OlPIr.* Oi,.US.U7/(iQOJ 04

RS 6.215,70

""r$4Í415Í60
RS 10.442.10

RS 7.119,5Ò~

; RS 4.451.85
1
! ns 1-457.6:)



S. PÂRNÂRAMA p-^5:
f Rub. ^

PORTA RgyiSTA PINTADO MED: 0.dOX0.9D CM
QUADRO DE ACRÍLICO MED. 2.00X 1.00 COM PERFIL DE
alumínio

QUADRO DE ACRÍLICO MED. 3.00X 1.20 COM PERFIL DE
ALUMÍNIO

ROUPEIRO DE AÇO C/08 PORTAS PEQ C/ PITÃO 195X60X40
.ROUPEIRO DE AÇO C/12 PORTAS PEQ C/ PITÃO 19SX90XdQ
ROUPEIRO DE AÇO C/16 PORTAS PEQ C/ PITÃO 195X120X40
SOFÁ ELYUDE 02 LUGARES
SOFÁ ELVUDE 03 LUGARB

PRORFSF.O

.BÁGlbl-LN': -
RS 184.13 M
RS 503.10

RS 644,51

VALOR TOTAL DOS ITENS

LOTE 11 - MOVEIS HOSPITALARES

DESCRIÇÃO

98 20

99 20

100 20

101 10

102 30

103 30

104 30

106 10

I.Q7 10

108 10

109 10

, 110 15

rs 15

112 5

113 2

Und i

HALDE CILÍNDRICO A PEOALINOX 5 LITROS
BALDE INOX A CHUTE 20 LITROS
BERÇO INFANTIL. GRADE FIXA MED. 80X52X90
BERÇO C/CUNA DE ACRÍLICO, ESTRUTURA TUBULAR
ESMALTADO C/ RODAS, ACOMPANHA COXIM
BIOMBO DUPLO C/ RODÍZIO E C/ LONA MED. 1.2QX1.75
BIOMBO TRIPLO C/ RODÍZIO E C/ LONA MED. 1.80X1.75

EÇÃO ALT. REGULÁVEL ESMALTADA £

CADEIRA PARA COLETA DE SANGUE C/ ASSENTO, ENCOSTO E

BRAÇO ESTOFADO
CADEIRA P/ ACOMPANHANTE ENCOSTO RECLINÁVEL,
ASSENTO. ENCOSTO. SUP. P/ BRAÇO E SUP. ?/ PÊS ESTOFADOS
CAMA DE FAWLER C/ 2 MOVIMENTOS C/RODÍZlO C/ GRADE
ESMALTADA
CAMA DE FAWLER INFANTIL C/RODÍZIO C/GRADE ESMALTADA
1,S0X&5X50 ..
CAMA SIMPLES CABECEIRA MÓVEL MED. 1.90X90X70 '
CARRO MACA C/ GRADE LATERAi MÓVEL C/ RODÍZIO. LEITO
ESTOFADO MED. 1.90X50X80
CARRO MACA TOTALMENTE INOX C/RODÍZIO. SUPORTE DE
SORO INQX E BORRACHA DE PROTEÇÃO

CARRO MACA DE TRANSFERENCIA TOTALMENTE INOX

CARRO EMERGENCIAC/Oa GAVETAS SENDO 01C/ DIVISÓRW
EM PVC P/ MEDICAMENTO. PRATELEIRA INFERIOR, SUP. SORO,
SUP. P/ MONITOR, SUP. P/ CIMWpRO C/ VELÇft.T, lAMPí) INOX,
TÁBUA DE MASSAGEM EM ACRÍLICO. RODAS Dfc -j ■
CARRO CURATIVO ESMALTADO C/ RODÍZIO S/ SUPORTE PaEÍA~
BALDE E BACIA
CARRO CURATIVO^INOX C/RODÍZIO C/SUPOHH c/iJALDfc T
BAOA INOX

CARRO P/ TRANSPORTE DE BANDEJAS C/ i PRATELEIRAS

ESMALTADA C/ RODÍZIO

COXIM P/EXAME CUNICO I
COLCHÃO HOSPITALAR
DIVÂ ESTOFADO ESMALTADO CABECEIRA MÓVEL MED.
1.9QX60X70
E5CA0INHA C/ 2 DEGRAUS ^ [
FOCOCUNICOFLEXÍVELALTURAREGULÁVaC/ROOAS t

RS 762.45

RS 1.009,93

RS 1.346.47

RS 1.254,53

"rs 1.889.01

UNIT

RS 184,20

HS 701,07

RS 278,47

R$ 487,27

RS 313.17

RS 749,23

Eras

RS 5.018,12

RS 7.556.04 _
RS 3.629.6S3.A1

TOTAL

RS 5.526,00

RS 5.608,56

"rsíTõ^aõ"
RS 9.745.40 _
RS 6.263,40

RS 278,47

RS 348,17

RS 154,77

RS 10.445,10

RS 4.643,10

1 ÂRS 421,20

RS 443,80
.2.12.CO

RS 4.43B,00

RS 670,10

RS 1.946,63"

RS 1.360,17

RS 877,07

RS 1.000,7-#

RS 2.573,

RS4,3iíí,M

RS 2.209,73

KSfc.Jül.Oü j

" RS 19.466.30 "1

R$ 13.601,70

"'"l^isãs^QS '
'  ilSlS.0il.S5

'"WTisP^so" '

RS 276,90

RS 1.085.07 RS iaaso.7Q

RS 2.517.21RS 839,07

RS 162,73

RS &79,00

RS 602,67

"rs 91.27
RS 339,77

RS 4.881,90

RS 13.580,00

RS 18.080,10

_R$ 3.6^80 _
RS 5.096,55

l'ni<:clTUn.-i MIIH1CI>>ALD£ PARAMrAMA

CoiKoAdrtilti^cfailva-^ua n' <'4(n#r.tms/MA
CRPJ n' 0i.llS.l.l7/üaui.C!>



PARNARAfviÂ

_QTD ! UND
1

40 I Und

20 1 Und

PEDREIRAS/MA

Proc./tooQg'0//7n? /

Rufa. ^

MtSA AUXILIAR S/ GAVETA ESMALTADA MED. 40X40X80 EM
ESTRUTURA METALlCA

MESA AUXILIAR C/ GAVETA ESMALTADA MED. 40X40X80 EM

ESTRUTURA METALlCA

MESA AUXILIAR S/ GAVETA ESMALTADA MED, 40X60X80 EM
ESTRUTURA METALlCA

MESA DE CADCCEIRA C/ PORTA E GAVETA ESMALTADA MED.

45X40X80 EM ESTRUTURA METALlCA

MESA DE MAYO ESMALTADA C/ RODÍZIO C/ BANDEJA INOX EM
ESTRUTURA METALlCA

MESA DE MAYO INOX C/ RODÍZIO C/ BANDEJA INOX EM
ESTRUTURA METALlCA

MESA SEMl-ClRCULAft INOX C/ RODÍZIO MED. J.20X40X80 EM

. ESTRUTURA METAUCA

MESA SECRETARIA C/ 2 GAVETAS ESMALTADA EM ESTRUTURA

METALlCA
MESA GÍNtCOLCGICA ESMALTADA C/ LEITO ESTOFADO.

; PORTA COXA E GAVETA INOX MEO: l.âOXSlXSlCM
; MESA P/ REFEIÇÃO ESTRUTURA TUBULAR ESMALTADO
I C/RODAS. TAMPO EM MOF DECORATIVO. ,

i MOCHO GIRATÓRIO ESMALTADO Q ASSENTO ESTOFADO

: NEGATOSCOPIO DE 01 CORPO MED. 0.50X0,38X0,11(AXLXP) I
: NEGATOSCÓPIO DE 02 CORPO MED. 0.50X0.76X0,11 |
I PAPAGAIO EM INOX
■ PORTA SACO HAMPER ESMALTADO C/ RODÍZIO C/ SACO MED.
: 80X50
SUPORTE P/ SORO FIXO ESMALTADO C/ 3 GANCHOS MED. 2MT

SUPORTE P/ SORO ALTURA REGULÁVEL INOX C/ 3 GANCHO
lHAST_e INOX

^"'rÉGUA ANTROPOMÉTRICA INFANTIL
REGUA AN rROPOMETRICA ADULTO

SUPORTE P/ CAIXA DE PERFURO CORTANTE 03 L I

SUPORTE ? CAIXA DE PERFURO CORTANTE 07 L

SUPORTE P/ CAIXA DE PERFURO CORTANTE 13 L [_
VALOR TOTAL DOS ITENS

LOTE li! - ELETHCDOMéSTlCOS

DESCRlCAO

APARELHO TELEFÔNICO P/ MESA, CONECTORES PADRÃO 0/
CHAVE.
BEBEDOURO COLUNA PARA GARRAFAO, ÁGUA GELADA t ' "
NATURAL. S/ GARRAFÃO |
BEBEDOURO CONJUGADO MFA-40 i
BEBEDOURO PRESSÃO MF-40 I

CAIXA DE SOM AMPLIFICADA COM 188 WATTS DE POTÊNCIA

CONDICIONAOOR DE AR. TIPO SPLIT, UNIDADE INTERNA,

HORIZONTAL DF PAREDE. MÍNIMO OS 9.000 BTU'STENSÃO
220 VOLTS
CONDICIÒNADOR DE AR, TIPO SPÜT, UNIDADE INÍERNA
HORIZONTAL, FIXO EM PAREDE. CAPACIDADE MÍNIMA 12.000
BTU'S, TENSÃO DE 220 VOLTS
CONDICIONADOR DE AR, TIPO SPLIT, UNIDADE INTERNa'"
HORIZONTAL, FIXO EM PAREDE CAPACIDADE DE

REFRIGERAÇÃO MÍNIMA DE 18.000 BTU'S, TENSÃO DE 220
VOLTS

PROCPSSO N'01,0 //I6d
PAGIN/. .s"

RS 103.37

RS 137,60

RS 130,57

RS 348,17

RS 251,87

RS 390.93

RS 964,40

RS 273,43

RS 866,47"

RS 259,17

RS 155.57

RS 313.17

RS 626,33

RS 143,43

RS 225.00"

R$ 84.37

RS 337,50

"nSMÃã""

RS 34.70

RS 44,10

RS 53.20

RS 137.47

RS 1.010,13"

H5 1 380.93

RS 1.220,87

RS 2.752,00

RS2.613,40

RS 5.27.2,55

RS 3-778.05

RS 1.954,55

R$ 4.822,00

RS 5.468,60

RS 12.997.05

¥S5."Í8K4C

RS 4.697.10

RS 9.395.10

RS 6.253,30

RS 4.302.90

RS 4.500.00

"rs 5.'749,6Ô
RS 16.875,00

I Rlí 5-4? l

RS 2.765.40

I R$1.041,00

RS 1323,00

RS 1.596.QQ

I RS 344.03^16

TOTAL

I RS 1374.70

1"r?20.202.60

RS 2.256.63

RS 2.509.27

RS 3.789.53

RS 45 .132,60

RS 300.370^80" !

RS 75.790.50

PRSFE1TURAMUNIOPALOE PARMARAMA

CsxfíoAciRvnisiraUvo- Rua Pctlroirsi. n' 033. Ccnim cm Parnarama/MA
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\ FARNARAMA

PEDREIRAS/MA

Proc.ibCUQÔ f /7np /

Rub. õl

15 Und CONDICIONADOR DE AR, TIPO SPLIT, UNIDADE INTERNA,

HORIZONTAL DE PAREDE, MÍNIMO DE 22.000 eTU'S TENSAO
220 VOLTS

10 Und ! FERRO DE PASSAR ROLIPÃ
15 I Und I FOGÃO DOMÉSTICO A 6AS 4 BOCAS

'E DE 350 LITROS, COM 2

PROCESSO N" fi3â/
PÁGINA N' i<sV .—

RS 4.227,90 I RS63.41B.'jú

RS 195.20

RS 675,30

ÜlSziL
li

RS 1.952,00

RS 10.129.50

ss

FRIGOBAR CAPACIDADE DE 34 LITROS

UQUIDiriCADOR DOMÉSTICO COM 2 VELOaDADES COM

PULSAR. 220 VOLTS

LIQÜIDIFICADOR INDUSTRIAL 2L INOX

UQUIDIFICADOR INDÚSTRIAL 3,5L INOX
LIOUIDIFICADOR INDÚSTRIAL ÕL INOX

LIQÜIDIFICADOR INDUSTRIAL 3L INOX

MAQUINA DE LAVAR ROUPAS DE 8KG

RS 1.823,33

RS 194.20

EnsasEs
Unrl i MICROONDAS COM CAPACIDADE DE 30 LITROS COM DISPLA*

i DIGITAL

Und REFRIGERADOR COM CAPACIDADE PARA 245 LITROS,

VOITAGEM 220 R0C31

Und 1 REFRIGERADOR COM aAPACIDADE P/ 276 LITROS NA
; VOLTAGEM 220 VOLTS RCD 34

Und I Sandoícneir.i Fdsi Grill c Sandwich

Und ! TELEVISOR 32 POLEGADAS LED

Und TELEVISOR 43 POLEGADAS LED
~Und VENTILADOR DL PAREDE COM BORRACHA E AMORTECEDOR, 3

VELOCIDADES 50 CM

RS 993,90

RS 1.2S1.50

RS 1.739,27

RS 3.079,00 RS 12.316.00

RS 1.594,37 RS 15.943.70

RS 452,87 RS 4.528.70

RS 866,60 RS 3.666,00

RS 1-429.23 RS 14.292,30

RS 2.160.07 RS 43.201,40

RS 3.324.50

RS 289,43

RS 66.490.00

RS 57.886'Ò0"

175 ! 10 Und VENTILADOR TlPO THO . COM 3 PAS RS 243,17 1 RS 2.431,70 ,
176 1 60

1
Und VENTILADOR. TIPO COLUNA, DIÂMETRO MÍNIMO DA HÍLICE

50 CM, C/ 3 PÁS PLÁSTICAS. GRADE PROTETORA METÁLICA.
RS 357,43 ; RS 22.045.80

1 50CM

VALOR TOTAL DOS ITENS

i

RS 890.287,00 i

5. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇAO

5.1. O valor máximo estimado para os Interessados em par(ici|jar destp vdrtjifne é de R$ 4.864.00S,S7

(quatro milhões e oitocentos c sessenta e quatro mil s cinco reais e cinqüenta g sete centavos].

5.2. As quanUdades constancc.s deste Termo dc Refetência são '.'siimalivas de consumo, itâo ohriganuu

r,o Ôrtjso Gerenciador e os Órgãos Participante.', a aquisição de sua totalidade.

6. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS ~ ~

6.1 O Órgão Gerenciador da Ata tíe Registro de Preços o ser flrniarJa mediante a realização deste Pregão
Presencial será a Prefeitura Murticipal de Parnarama/MA.

6.2. Serão Órgãos Participantes da Ala dc Registro de Preços a ser elaborada, apôs adjudicado e \ ]
homologado este Pregão, os órgãos c entidades adiante clencados:

—  >5-
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Gabinete do Prefeito:

Secretaria Municipal do AdministrHçlo;

v' Secretaria IVluniripal de Fazenda;

v' Secretaria Municipal de Planejarrento:

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

»' Secretaria Municipal de Obras Públicas;

Secretaria Municipal de Cultura:

*' Secretaria Municipal de Agricultura;

^ Secretaria Municipai de Infância e Juventude;

»" Secretaria Municipal de Saúde;

V Secretaria Murticipal Uc Assistência Suciat;

V Secretario Municipal ue Meio Ambiente;

^ Secretaria Municipal de Urbanismo;

Secretaria Municipal do Educação;

Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS):

Fundo Municipal de Saúde (FMS);

V Fund(} de Manutenção e Desenvolvimento da Educação füâsica e de Valorização dos Profissionais da

EriucaçaofFUMDEfi);

Fundo de Previdência de Parnarama {FUNPREVJ.

7. DA ATA OE REGISTRO E DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. U Sistema de Registro de Preços é o conjunto qa prucvuunuiitos para registro formal de preços

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. Neste sistema, as

contratações serão feitas quando melhor convier a Administração, sem, no entanto, estar

necpsiariamenie obrigada a contratar corn o fornecodúi vencerJci cto cortamc.

7.2. Desta licitação será firmada uma Ata de Regisfo de Preçosi (ArtH), sendo documento vlnculativo,

obfigacional, com característica de compromisso para luiura contratação, onde os fornecedores

manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis. Caso

necessite, a Prefeitura Municipal efetuará a contratação dos serviços ou aquisições nas quantidades

julgadas necessárias pelos mesmos preços registrados no certome

7.3. Será formalizada Ala de Registro de preços para o registiu ce vdUq-. o.s itpiit cunstantes no Termo de

Referência, com a indicação do licitantc vencedor, a descrição do{$} Item(ns), as respectivas quantidades,

preços registrados e demais condições.

7.4. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatáríc o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cuntaupz r-

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito

à cotilraiaçâo, sem prejuízo das sanções prevista» neste edital.

7.4,1. O prazo estabelecido no item anterior para assinatura da Ata de Registio de Preços poderá ser

proí 'ogüclo uma única vez, por igual período, quarrdo solicitado pelofs) licitante(s) vcnceclorjs}, durante o

seu transcurso, e desde que devidamente justificado e aceito.
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7.4.2. A llcitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-ío no prazo ruaiiu

ou havendo recusa em fazê-lo, dela será excluída, podendo a Administração aplicar as penalidades

cabívsi!..

7.5. É facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, quando a proponente venceiiui u

não atender à convocação para assinatura da Ata de Registro da Preços no prazo e condiçõüj

estabelecidos, respeitada a ordem de classificação, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condiçõfcu

propostas pelo primeiro classificado, devendo ser observado a existência de cadastro de reserva,

observados os requisitos habiíltatórios, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em edital e
demais cominações legais.

7.8. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor, sócio ou procurador devidamentc-

constituído da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, do contrato social e/ou
instrumento procuratório, acompanhados dos documentos pessoais do representante.

7.7. Ao assinar a Ata de Registro de Preços o beneficiário da mesma ofariga-se a executar os serviços ou

fornecer os bens registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus

anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, a$ especificações e

condições do edital.

7.8. Estando a ARP devidamente assinada c tendo sido cumpridos os requisitos quanto a sua publicidade,

considera-se firmado o compromisso de execução do objeto nas condições estabelecidas.

7.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro, inclusive o acréscimo de

que trata o do art. 65 da lei Federai n" 8.656/93.

7.10. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar as contratações qu::

dela poderão advir, facultando-ihe a realização de licitação específica para a contratação pretendida,

sendo assegurada preferência da aquisição ao fornecedor registrado em Igualdade de condições.

Aíl, O presente edita! e seus anexos, bem como a(s) propostafs) do(s! lic;toí:!iyíç} ^.cncadui iujj deste

certame, farão parte integrante da ARP, independente de transcrição.

7.12- A Ata de Registra de Preços terá seu extraiu pubiicadu nu l^rio Oficial do Município de

Parnarama/MAe facultativamente no Diário Oficiai do Estado do Maranhão e a sua íntegra, apôs assinada

e homologada, será disponibilizada no site oficial da Prefeitura Municipal de Parnarama/MA durante sua

vigência, bem como perante o Departamento de Licitações e Contratos deste ente público.

7.13. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os alos de wnirole e odrniniscrdçào do Sistema de
Registro du Preços, e ainda o seguinte:

a) Consolidar informações relativas à estirnativa individual a total de aêrvíços ou itens a serem executados,

promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para

atender aos requisitos de padronização e racionalização.

d) Realizar pesquisa de mercado para identificação du vaior cstimoila dd liptiuçâo a consolidar os dados

das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes.
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c) Promover atos necessários t instrução processual para a realização do procedimento licitatório, bem
como conduzir e realizar s nwessária licitação.

d) Gerenciar a ata de registro de preços.

e) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados.

f) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório, e

g| Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento du

pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as

suas próprias contratações.

7.14. O Órgáo Participante será responsável pela manifestação de interesse ern participar do registro de

preços, providenciando o encaminhamento ao Órgão Gerenciador de sua estimativa de serviços a serem
executados ou itens a serem fornecidos, local de execução e. quando couber, cronograma de contratação,

respectivas especificações ou Termo de Referência, nos temros da Lei n* 8.6S6/33 e Lei n° 10.S20/02,

adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda;

a) Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados

pela autoridade competente.

b) Manifestar, junto ao Órgão Gerenciador, mediante a utilização da intenção de registro de preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório.

c) Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais aiterações, paro n

cumprimento de suas disposições, e

d) Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditó-riij. 3-r ntriiiUdAdea
decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata ou do descumprimento das obrigaçOt-s contratuais,

em relação ãs suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

'/.15. Será Incluído na ARP na forma de anexo o registro da preços dUá qf-piiôrum cotar o

objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da cíasslficação de ordem da última

proposta apresentada pelas respectivas licitantes durante s fase competitiva do certame, excluído o

percentual referente a margem de preferência.

7.15.1. G registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a tormagaotlo cadastro de reserva na

hipótese do primeiro colocado quando convocado, não assinar a ARP no prazo legal, bem como no caso

de impossibilidade oc atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, e

sucessivamente.

7.15.2, A habilitação dos tornecedores que comporáu o cadasuo ds resciva a que se refere o subicem

anterior será efetuada na hipótese prevista na legislação e quando houver necessidade de contratação de

fornecedor remanescente.
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8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A proposta comercial deverá ser impressa em papel timbrado da iicltante, em língua portuguesa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais,
por representante legal com poderes para assumir compromissos. Deve conter a indicação do nome,
endereço, CWPJ, inscrição estadual/municipal da liataiue, núnteio do Pregão Ptesencial, preço unitário
do item, cotantío-se cada serviço tJiscrlminado, em moeda corrente nacional, seu prazo de validade e
indicar conta bancaria.

3.2. A proposta deverá ser apresentada conn cspociflcuçáo cotnpietã, igual a ertígida neste instrumento,
obrigando-se o proponente, nesse caso, n fornecer o serviço ou entregar o produto de acordo com as
exigências.

8.3. A proposta de preço deverá estar acompanhada da deciaraçâu uu c;ue o prestador de serviços

conhece e aceita as regras determinadas pela Administração, bem como que expressar que nos preços

propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes

(fretes), tributos dc qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o

fornecimento do objeto desta ikltaçüo.

8.4. A proposta de preço deverá estar acompanhada obrigatonaniente de declaração de compromisso de

prestação dos serviços ou entrega do produto diretamente no Município de Parnarama/MA, sem custos

adicionais e independentemente da quantidade solicitada em cada ordem de fornecimento ou ordem de

execução dos serviços.

8.5. A Iicltante interessada declarará que os produtos e/ou sctviços cotados na proposta são de qualidade

e tem garantia contra qualquer defeito de execução, bem corno ciência de que acaso constatada alguma

imperfeição nos bens e/ou serviços fornecidos, os mesmos serão devolvidos e/ou rejeitados, com

imputação de eventuais penalidades a Iicltante ou responsável identificado.

8.6. A falta da rubrica na proposta, ausência da conulu idunlificação do losponsável legai/procurador
assinalado, falta de indicação do CNPJ e/ou endereço completo, deficiências na identificação do(s}

item(ns) e/ou serviços cotados, acarretarão desclassificação da proposta neste certame, ficando na sessão

de abertura lavrada cm ata todos os atos sob o conhecimento do representante da Iicltante, desde que

tenha poderes para este fim.

[ 9. DA FIXAÇÃO DO CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1. Considerando a natureza singular c dívisível dos itens ora demandados, no intuito de fomentar a

cofflpetítrvidade, não havendo prejuízo para o conjunto cu complexo ou perda de economia de escala,

em atendimento a Súmula n' 247 do Tribunal de Contas da União (TCU), além de viabilizar um melhor

gerenciamento tios produtos a serem fornecidos, buscando evitar o desperdício de recursos e minimizar

os riscos dc eventuais prejuízos ò Administração, tloverá ser utilizado como critério de julgamento o valor

por cids ileiTi.

9.2. A adoção da tal medida se faz necessária e adequada, para padronizar as rotinas de trabalho da

Administração Miinicipsi. bem como fomentar s competitividade entre empresas que exploram esta
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atividade camercial, com a conseqüente redução dõ valor para aquisição dos itens ou execução üos
serviços pretendidos em favor da rnunicipaiidade.

10. DAS EXIGÊNCIAlS DE HABILITAÇÃO _

10.1. Os documentos para comprovação da regularidade jurídica das empresas interessadas abranfl&rãiv
critérios referentes à sua constituição jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico
financeira, capacitação técnica e declarações, nos termos dos arts. 27 a 31 da Lei n° 8666/93.

10.2. Em relação a constituição societária deve ser apresentado registro comercial, contrato social oU
instrumento análogo; bem como cópia dos documentos pessoais dos sódos ou titular.

10.3. Para a regularidade fiscal e trabalhista deve ser entregue prova de inscrição no Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas (CNPJ); prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal;
comprovação de regularidade com a União, Estado. Município, FGTS s Trabalhista.

1D.4. No que tange a qualificação econômico financeira deve ser apresentada Cercid.ln Negativa «»•

Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica
licitanta; como também Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exígiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, que comprovem

a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 03 (trés) meses da data de apresentação da proposta, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, devendo sar apresentados ns índices financeiros comumente exigidos

por esM Administração Municipal.

10.5. Em referência a capacitação técnico a firma empresa proponente deve compre, m aptiosu para

desempenho da atividade compatível com objeto da licitação que deverá ser feita através de atestado(s}

ou decísçãofõcs) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se comprove que

a empresa interessada tem fornecer os Itens ora licitados.

10.5.1.0 atestado deverá ser impresso em papel timbrada cio emiiente, constando seu CNPJ e endereço

completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes,

servidor ou agente político responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função,

bem como é exigido o reconhecimento da firma do atesiante em cartório.

10.6. Declaração Firmada peta empresa llcitante em papel timbrado, de acutuq çom u moclelo no anexo

ao editai, quanto ao uso ce mão-de-obra ile menor, constando que não mantém relação e trabalho

noturno, perigoso ou insalubre com menor de IS anos e de qualquer trabalho com menor de 16 anos,

salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. conforme o disposto nos incisos XXXIII do art. 7* da

Constituição federai e da Lei n* 9.354/93, que incluiu o inciso V no art. 27, da Lei n* 8-656/33, e demais

declaraçõe» periinences.

11. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO ~~

11.1.0 objeto do presente termo de referência será prestado a cnda solicitação de entrega pelo Municipio Vj

de Psrnarama/MA em prazo não superior a 05 (cinco) dias .npós recebimento da ordem de execução do

fornecimento.

0^ ̂
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11.2. Os bens deverão ser prestados ou entregues de Forma finalizada na sede do órgão reciulsitante,

conforme endereço descriminado na ordem de serviço recebida pela Contratada, horário das 08:00 üis
13:00 horas. Sendo o frete, carga e descarga ou custos de produção por conta do fornecedor até o local

indicado.

11.3. O não cumprimento do disposto nos itens 11.1 e 11.2 do presente termo acarretará a anulação iJo

empenho, bem como 3 aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedoi

subsequente considerando a ordem de classificação do certame.

il.4 A administração rejeitará fuodamentariamente, no todo ou em parte, o serviço executado em

des.icordo coní os termos do edirol e seus anexo::.

12. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇAO 00 OBiETO

12.:. Os bens ou serviços licitados deverão ser prestados ou fornecidos diretamente nos locais indicados

no Termo de Referência, Contrato Administrativo e/ou nos órgãos requisitantcs em acondicionamcnto

apropriado, no todo ou em parte, de acordo com a necessidade de consumo, até a quantidade limite, no

prazo de até 05 (cinco) dias contada da data de entrega da nota do empenho e autorização de execução

de fornecimento ao prestador, som qualquer acréscimo adicional para a Administração.

12.2. Na entrega e apresentação dos produtos pela empresa fornecedora será exigido que os mesmos

atendam as especificações mínimas exigidas abaixo;

v' Identificação do produto;

Embalagem original e intacta;

Data de fabricação:

v' Data de validade, se for o caso;

Peso liquido;

Número do lote;

^ Nome do fabricante; e

Registro no órgão físcalizador (MAPA, SIM, SIE o SIP), quando couber.

12.3. Todos O.S produtos devem estar em embalagens apropriadas, em pacotes plásticos act^udíclutiadort

e em caixas de papel. Nào serão aceitas embalagens violadas, danificadas ou que apreseutein dúvidas

quanto á qualidade e procedência dc produto.

i2.í. A cada entrega, serio conferidos os produtos, verificando-se especialmenio as datas tk- validade

registradas nas embalagens (se for o caso) c a inviolabilidade dos lacres dos recipientes. A qualquer tempo

e a critério do órgão, os produtos recebidos poderão ser submetidos â análise para controle de qualidade

por iabofatóriü especiafi7.";do. que emitirá laudo de análise atestando as condições do produto.

12.5. A descarga dos materiais e acomodação dos mesmos no almoxarifado do orgâo deverá ser feita por

funcionários da empresa contratada, devendo estes estarem devidamente uniformizados c providos de
equipamentos de segurança necessários ao trabalho orientados durante a entrega dos materiais por um
funcionário do almoxarifado do órgão público atendido.
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12.6. Para produtos que tenham prazo de validade definido peto fabricante, estes deVfeTSo^^jqyttgBig*'' —
com no mínimo 06 (seis) meses antes do vencimento da validade indicada pelo fabricante.

12.7. Os materiais de que trata o presente Termo de Referência deverão ter a garantia mínima de 12
(doze) meses, quando não houver referência especifica.

12.8.0 objeto licitado será recebido:

a| Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações
constantes do editai e da proposta.

b) Definitivamente, após a verificação da coníorrntdapt: CPPi Sb espuciticaçoes constantes do edital e da
proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) d|a.s úteis do recebimento provisório.

12.9. O setor competente, designado para o acQrnpanhanreotü úq objtto, fara o recebimento limitandor

se a verificar a sua conformidade com o discriminado na nota fiscal, fazendo constar no canhoto e no

verso da nota a data da entrega c, se for o caso, as irregularidades observadas.

12.10. Acaso insatisfatória a verificação dos produtos c/uu serviços, será lavrado termo de recusa do
produto e/ou serviços, no qual se consignará as desconformidades verifrcadas, devendo ser substituído,

no prazo máximo a ser determinado pelo setor competente, contados da comunicação formal da

administração do setor.

12.10:1. Caso a correção não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo produto também seja

rejeitado, estará á empresa vencedora incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de

penalidades.

12.10.2. Os custos de substituição dos produtos rejeitsdus correrão cxctusívamente a expensas da

empresa vencedora.

12.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o liem 12.6, letra "b", não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-sc-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

13. DAS AtVIOSTR/iâ

13.1. A Prefeitura Municipal de Parnarama/MA se reserva no direito de solicitar amostras dos materiais

ou produtos licitados para avaliação técnica, â(s] empresais) classificadals) em primeiro lugar. As

amostras, quando solicitadas, deverão ser apresentadas juntamente com as Informações técnicas dos

fabricantes originais, que contenham a descrição detalhada em português, do produto ofertado.

13.2. O ente lícitante se reserva o direito de solicitar formalmente ás proponentes a apresentsçsu de

novas amostras, catálogos, prospcctos, laudos analíticos e laboratoriais de qualquer item cotado, de

qualquer empresa participante do processo, independente da ordem de classiticação de preços, para

aferir se os bens propostos atendem òs especificações contidas no Termo de Referência.

KiESSITURA MUNiaPAL DE PARKAflAlrU

Cí^iiortSníinlsiraiivo- Ri/íi Pedreiras» n*Q93, Centro w> Psrnarama/MA
CNPI n* oe. 115,U7/OOOJ-ÍS
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13.3. Quando solicitadas as amostras, os catálogos, os prospectos, os laudos analíticos e lafôraicfí^Udm
português, deverão ser apresentados na quantidade solicitada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, contado do recebimento da solicitação ou publicação da mesma na imprensa oficial, sob pena de

desclassificação,

13.4. As amostras, quando solicitadas, serão fornecidas em cai alei de doaçao.

13.5. Os pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados das análises nas amostras seràu arquivadir

na Prefeitura Municipal c poderão subsidiar svaíiaçSes dos materiais e produtos em processos licitatdrios

futuros, compondo o cadastro interno da produtos.

13.6. Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis à aceitação dos produtos, estes poderão st^r

utilizados como instrumento para desclassificação do item contado pela interessada.

14. 0A5 OBRIGAÇÕES OA EMPRESA CONTRATADA

14.1. Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste procedimento Hcicatório, bem cnp^o

das obrigações decorrentes do contrato, cabe à Contratada:

s) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega ou prestação do objeto desta lictsaçsc.
inclusive materiais, mão de obra, locomoção, transporte, seguros de acidentes. Impostos, contribmçõos

previdenciária, encargos trabalhistas, comerciais e outras decoirente.sde sua execução.

b) Entregaros bens ou executar os serviços objetos da presente hcnaçio, de acoidocom as especifícacõnr

constantes do Termo de Referência e editai, Inclusive no que tange aos prazos, condições e tocajs de

entrega.

c) Assumir todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração «yrá.
em nenhum caso, responsável por esses custos, índependenlemente da condução ou do resultado tío

processo licitntório.

d) Zelar pela fiei execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos maçeí-.iiii, u hyRianut
necessários para tanto.

e) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados ao Contratartie ou <t terceiros, poi doto

ou culpa, na execução do co-ntrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus prepostos,

em idênticas hipóteses.

í] A Cuniratada comprometer-se-á a dar lotal garantia quanto á c|jalidade dos serviços fornecidos, bem.

como, efetuar a substituição, e totalmente ás suas expensas de qualquer serviço fornecido fora das

cspeciticações constantes da proposta apresentada.

gj Comunicar imediatamcnie, por escrito, ao Contratante, através da fiscalização do contraio, qualquer

anormalidade verificada.

PREFEITURA MU.VICIPAL DiPARNARAMA

C«mfo Admlnlsirativc - Rua Ptôrei-sj, n* 093, Contro eni Parnarama/WA
CNPJII' 0íi-llS,U7/ü00J-0S
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h) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de açõj^jqi^flâls-Raf
prejuízos ávidos e originados da execuçlo do contrato, e que sejam ajuizados contra o Contratante por
terceiros.

ij Fornecer os serviços ou bens licitados mediante as especificações solicitadas, através de autorização da
unidade soücitante.

j) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros até a entrega dos
serviços no local indicado;

I] Manter duranle todo o período de vigência do contrato, tudcs coiidrÇtiua que ensejaram a sua
habilitação na licitação u contratação.

m} Não transferir a terceiro, por qualquer forma, o presente contrato, nam subcontraiar qualquer parte
do fornecimento a que esiã obrigada.

j 15. DAS OBRIGA0ES DO MUNICÍPIO CONTRATANTE

15.1. Além das obrigações resultantes da observância da lei n' d.õô6/93 e de outras disposições já

previstas no edital e seus anexos, são obrigações do Município de Parnarama/MA. por Intermédio de suas

secretarias, fundos e órRàos;

a j Permitir o acesso dos empregados da lieitante vencedora às dependências cio Contratante para entrega

dos produtos proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações

dentro das normas e condições contratuais.

b) Receber os serviços, verificando as condições de entrega, conferindo a compatibilidade das

especificações constantes da nota fiscal com a nota de empenho e atestando seu recebimento.

c) Efetuar o pagamento mensalmente, no más subsequente s prestação, até 30 (trinta] dias após

recebimento e atesto da nota fiscal/fatura pelo fiscal, comprovando o efetivo fornecimento dos produtos.

d| Devolver, quando for o caso, com a devida justificativé, qualquer serviço fornecido fora das

especificações contratadas, bem corno com prazo de validade vencido.

e) Promover por meio de servidores especialmente designados, o acümpAiHMiUvi-.Ki l a fiscalização da

Ata ou contrato sob os aspectos quantitativos e quatitativos, dando aceite observando o detalhamento

contido neste Termo ou devolvendo para substituição, os que porventura não atenderem as descrições e

especificações cxigídai. sem ônus para o Contratante.

f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas

contratuais c os termos de sua proposta.

j 16. DÃ FISCALIZAÇÃO ~ ~ "

PREFEirURA MUMOP.M DE PARNARAriAA

ConUoAdminisirativo-Rü.i Peuroins, n* ü93, CçnlmcmPifn.iramarMA

CNi'i n" Cé.l IS 117/aKll-OS
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15.1. A fiscalização da contratação será exercida poi um representante da Administração, au qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à
Ariminiiliaçlo.

\ PARMÂRÁ^^A
pedreiras/ma'
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15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica cm correspoosabilidade da Administração ou de seus ngontes e preoostos. de conformidade

com o ari. 70 da Lei n" â.5óõ/95.

15.3.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ucurrèndas relacionadas com a execução

do contraio, indicando dia, mês e ano, bem como o nome cios funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos á autoridade competente para as providências cübiveis-

16.4. Apitcam-se, subsldiariamente s sstc itc-m as disposições constantes da Seção IV, do Capítulo III, da

Lei n' R.566y93.

17.00 PAGAMENTO

17.1.0 pagamento será realizado pelo setor competente da Pieleiturs Municipal de Parnarama/MA, até

30 dias após a solicitação que deverá ser protocolada ate o 5' (quinto) dia do mês subsequente ao da

entrega do.s materiais, acompanhado da nota riscai/fatura, emitidaiuntamentecom recibo em 04 (quatro)
vias de igual valor, copiado contrato/nota de empenho, cópia das certidões de regularidade junto ao INSS

e FGTS certidões conjunta de divida ativa e débitos fiscais junto á união, certidão negativa de débitos

junto a fazenda estadual, certidão negativa de débitos municipais. o.''dem de fornecimento do objeto,

firmado pela autoridade competente, e em conformidade com ©disposto no art. 40, inciso XIV, alínea "a",

da Lei n' 8.66b/Ü3.

17.2. A nota fiscal referida acima deverá apresentar olscriminadamento os produtos fornecidos e/ou

serviços prestados a que se referir.

17.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incciruçóciu i>c-rào devolvidas a contratada e neste caso o

vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias. contados da apresentação da documentação

devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração.

17.4. Nenhum pagamento será eretuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação uu

qualquer obrigação finairceira que lhe for imposta cm virtude dc penalidade ou falta de entrega dos

produtos ou prestação dos serviços.

18. DAS SANÇÕES """

ISJ.. O não cumprimento das obrigações assumidas ensejará a aplicação das seguintes penalidades:

IS.l.i Advertência, por escrito;

12.1.2. Muita, conforme previsto neste edital;

18.1.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

nnEreiTUitA municipal oe pahnarama

ComioiVdinlnlslrstlvo- iSiu PuaT-inv, n*09.1. C,iiMioioi P.vnawnij/MA

CNO|i.-O5.1iS.117/C0OI-ÜS



■ \ PARNARÂ^^.Â
*■ . . é

PEDRÊÍRÃ&MÃ ,
:>rnri l.nUú(0 f12021._ PRocErsoN»fLs rx^ ^ ^ ~/a^
Rub

18.1.4. Declaração de intdoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública. —

19. DOS CASOS OMISSOS

19.1. üs casos omissos serão decididos pelo Município de Psinaramò/MA, segundo as disposições
contidas estabelecidas na Lei n" 10.520/02, na Lei n' 8.666/93, demais rtormss Federais de licitações e
contratos administrativos e, subsídiariamentc, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078/90 (Código
de Defesa do Consumidor) e nos mas e princípios gerais cJos contraros.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

2Ü.1. Informações compíementares acerca dos ternas itatados uesiu Termo do Referência poderão ser
solicitadas à Prefeitura Municipal de Parnarama/MA, cujo Centro Administrativo fi ca localizado nesta
cidade na Rua Pedreiras, n" 093, Certtro, em tJias Citeis as 08 h e 00 min às 13 h e 00 min.

/

Parnarams/MA, 12 de favurulriyde 2021.

aEosNAiDO 6Híyi mumA. iuniur
Se/h Mlinicipm pe ryauwilstrnçso

I^IA BARBOSA DA ã)LUE|8A
Hec. r.diiniçlpõj du EdiKnijiiú

FRANCISCA MÁRCIA BUjMAB.ÁlfS SlP/glRA SOARES
SfC. MurX Tipijl de S.núdc-

EDIVANE DA 6IWA SANTPS
Sm:. Mijrticipfil de AsMíUdKin vccul

PaEFElTUflA MUNIOPAL 01 PAHKARAMA
Coitra AdmmfiUotivo - Kio Pcdroirni, n' 093, CcfiJro em Parnarams/MA

CNi')n-Oii.llS.tl7/0001-C5



^  V .

PARNARÂf^iA

PEDREIRAS/MÃ

Proc.íi2i2ki2^/202l
FLS.

Rub.^ (JT r30'^='^so N°.

- ANEXO iU

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N" t ]/2021 -CPL/PMP

PREGÃO PRESENCIAL N' [ ]/2021-SRP

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO

ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

Ao Sr, Pregoelro Oficial e Equipe de Apoio cio Município ds Parnarama/MA.

INome da Empresa], inscrita no CNPJ n* !...], estabelecida no (Endereço], por Intermédio de
representante legal Sr(3). [Nome], brasileiro(3), lestado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n* [ ] e inscrito{a} no CPF sob o n' [ ], residente e domidliado(a) em [ ], declara,
para efeito do cumprimento ao estabelecido, conforme dispõe o artigo 49, inciso Vil, da Lei n° 10.520/02,
sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste
edital.

[Loca] e data]

(Nome e assinatura do representante legal]

lEsto declaração deverá ser emitida em papel que identifique o empresa emissvp!

HRSFElTUaA MUMCIPAl. DE PARfCARAMA

CcwoAtimlriaujtivo- ilui PcSrciiís,/»' 093. Ccrtrocm Púrnarama/MA
CNPJn"O6.11S.U7/0COJ05
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Ref.: PROCESSO ADMtNISTRATJVO N* I )/2021 - CPU/PMP

PREGÃO PRESENCIAL N' [ J/2021 - SRP

MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCAUZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (COM FOTOS)

Ao Sr. Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA,

(Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n" (...], estabelecida no [Endereço), por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileirofa), [estado civil), [profissão), portador(a) da Cédula de
Idencidade/RG n* [.....) e inscrlto(a) no CPf sob o n* [ ), residente e domiciliado(a) em [ ], declara, sob

as penalidades da lei, que está localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o local

adequado e compatfvel para o cumprimento do objeto, conforme fotos em anexo do prédio e suas

instalações. Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de Instalações, recursos humanos,
mobiliários e maqulnário pertinentes as suas atividades.

LeCALlEAÇÃO DA gMPMaáAi

ENDEREÇO:

CIDADE/ESTADO:

CEP:

TELEFONE:

E-MAlL:

Deciarainus ter ciência que a ausência de sede/instalações acequaoss « cumpativcis. comprovada através

de visita in loco (se houver) realizada pela Comissão Permanente de Licitação, ressalvada o direito a ampla

defesa, ensejará automaiicamente na Indbiiitaçeo üesia ãmpiesa. Daclaramos, nítida, que assumo inteira

responsabilidade por todas as informações dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura Munidpal

de Parnarama/MA de qualquer responsabilidade sobre as informações prcslocias por esta empresa.

Poi ser expressão da uocduüe, tirma-se a pitiseníu deciaiaçâo.

[Local o data]

[Noriiã o assinatura do representanlo Ifiüúií}

lEsta declaraçào deverá su/ euiítidL eir. que Jccuti/Vquc u srnpraao amisíoro}

OBS.JIsta dsdoraçüo deverá esícr atumpuniiistía peiu uianui ú2 (tíiMs} jaíogfaflus coivfjraando:

fachada, escritório e demais instalações pertinentes ao objeto da licitação, conforme exigência do edital.

PRESülURA MUNIOPAt DE PARMARAMA

CcniioA!(niini$tMtivíj-R;:L Peá^oiraí. n* 093, C«nt«em Parnatama/MA
cwif-tjB.tis.iir/oooi-os
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PROCESSO N°

PÁGINA N" 1 /ha

Ref.; PROCESSO ADMINISTRATIVO N" [.....1/2021 - CPL/PMP

PREGÃO PRESENCIAL N' [ 1/2021 - SRP

MODELO DE TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROÉMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Sr. Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n' [...|, estabelecida no (Endereço], por intermédio de.

representante íégaí Sr(a). [Nome], hrasilelro(a), [estado civil], [profissão], portador(a] da Cédula g&
Identidade/RG n* [ ] e inscrltota} no CPF sob o n° ( ], residente e domiciliado(a) em [.....], opta pelo

tratamento diferenciado e favorecido previsto pela Lei Complementar n" 123, de 15 de dezembro de 200.5,

nos termos de seu are. 3°, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto e DECLARA ser: ( )

Microempreendedor Individual; ( ) Microempresa ou { ) Empresa de Pequeno Porte, que não possui

nenhum dos impedimentos previstos no § -l" do artigo 3° da referida lei.

Oeclara-se, ainda, ter ciência que a falsidade de declaração prestada objetivando os beneficies Ui

Complementar n' 123/05, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Pena), sem prejultg fío

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n" 8.556/93.

(Locai e data]

[Nome e assinatura do representante legai]

[Esta declaração dcjerá ser emitida em papel que identifique o empresa emissora]

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA

centra fttlmiíiiifraiiuo - Rua Poüiriras, n*093, Centro cm Parnarama/MA
CNPI n-06.1l5.n7/0001'O5



/  ■ PARNARAMA

PEDREIRAS/MA

Proc. ((g C U.CO (/gnp
FLS. .30 T
Rub. J

- ANEXO V-

^^ROCESSON■'
PAüINA N'

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N" ( ]/202l -CPL/PMP
PREGÃO PRESENCIAL N" [ 3/2021-SRP

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 0£ PREÇOS

Ao Sr. Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA.

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n' (...], estabelecida no (Endereço), por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador{a) da Cédula de
Identidade/RG n" | ] e inscrito(a) no CPF sob o n* [ ], residente e domicilíado|a) em | ], após exame
do documento que compõem o presente procedimento licitatório, propomos realizar a obra/serviços
constantes besta Proposta de Preços, pelo valor total de RS [...) [valor total da proposta por extenso],
conforme planilhas de custos e cronogramas de pagamentos adiante indicados.

Informamos que os preços ofertados são firmes e irreajustáveis durante o prazo e validade desta proposta
e que estão inclusos nesses preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretos e/ou indiretos.
São de nossa inteira responsabilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer, resultantes de
omissão ou incorreção na cotação da proposta.

Prazo de Execução das Obras/Serviços [...] dias.
Prazo de Validade da Proposta de [...] dias.
Outras informações: Razão Social da Proponente, Endereço. Telefone, CNPJ n*
inscrição Municipal, se houver. Banco, nome, n°. Agência e Conta corrente.

...], Inscriçãu Estadual e

Compromciemo-nos, caso vencedor, executar os serviços de acordo com os detalhes uecutivos,
especificações técnicas c quantitativas fornecidas peio Município de Parnarama/MA peiqs preços
unitários e nos prazos constantes desta Proposta de Preços.

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

/fsfo declaração deverá ser emitido em papel que idcrtU/ique a empresa emissora}

PREfEITUaAMUNiaPAL DE PARWUtAMA
Cenito Adminisinnívo- Rua Pedreiras, n* 093, Cenlro em Parnarama/MA

CNPJ n* 06-315.117/0001(15
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Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N' f..._)/2021-CPL/PMP

PREGÃO PRESENCIAL N* {.....J/2021 - SRP

PROCESSO

PÁGINA N°

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIll
DO ART. 7* DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ao Sr. Pregoeifo Oficial e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n" {...], estabelecida no [Endereço], por intermédio cIb síu
representante legai Sr{a). [Nome], brasiieiro(al, [estado civil], {profissão], portador{al da Céüiilu de
Ideniidade/RG n* [ ] e inscritola) no CPF sob o n' ] ]. residente e domiciliado(a) em j ), dedíira.
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n' 8.666, de 21 de Junho de 1993, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis

Ressalva; Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Observação: em caio
afirmativo, assinalar a ressalva presente}.

(Local e data]

[Nome e assinatura do representante legal]

ISsta declaração deverá ser emitida em papel qje identifique a empresa eniissora}

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARN&ltAMA

Centni Admlnátrativo-nua Pedrc-ini n'093, Ccntio tni Panurama/MA

CWJn-Oó.llS.l 17/0001-05
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Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N' [ 1/2021 -CPL/PMP

PREGÃO PRESENCIALN° [ ]/2021-SRP

PROCFS F.O N" 0^)0
PÁGINA N- //./_

z.:^^

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR
E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Ao Sr. Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio do Municfpio de Parnarama/MA,

[Nome da Empresa), inscrita no CNPJ n" 1...), estabelecida no [Endereço], por intermédio Jfe ?«»»
representante legal Sr(a). [Nome], brasileirota). [estado civill, [profissãoj, portsdor(a) da Cé»)jiü de
Identidade/HG n* | j o inscrita(a) no CPF sob o n" [ ), residente e domiciliado(â) em [ ], deelura.
para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação acima referido, qu»! nãc
fomos declarados Inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e

sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação e que
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Locale data)

[Nome e assinatura do representante legal)

lEsto declaração deuerá ser emitido em papel que ideruifique o empresa emissora}

PREPErrURA MUNIOPAL OE PAKNARAMA

CcnireAdmlnlsirailvc -Rua Perirpirai, n*093, Conlro em Parrerama/MA
CNP.'n- 05415.U7/OOCI1-05
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• ANEXO VIII-

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I j/2021 - CPL/PMP
PREGÃO PRESENCIAL N* ( ]/2021 - SRP

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA

Ao Sr. Prcgoeiro Oficial e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA,

(Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n' estabelecida no (Endereço), por intermédio de sep
representante legal Sr(a). (Nome), brasileiro(a}, (estado civiij, [profissão}, port3dor(a) da Cédula de
Identidade/RG n* ( j e inscritofa) no CPF sob o n* ( ], residente e domidliado(a) em ( j, declara,.
para fins de atendimento às exigências edítaíícias, sob as penas da legislação, em especial o art. 299 do
Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente {rclii
licicante e o conteúdo da mesma não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação por qualquer
meio ou por qualquer pessoa:

b) A Intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta Licitação não foi infnnr>sd3,
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por c^ualquer
meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualqupr outrp
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou eq-- parte,
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato
desta Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta íícitação não foi, no todo ou pr>rtc,
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer Integrante da Administração do
Município de Parnarama/MA antes da abertura oficial das propostas, e;

f) Que está plenamente ciente do teor e tí a extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-las.

(Local e data)
[Nome e a.ssinaturvi üo representante legal)

[Esto declaração deverá ser emitido em papel que identifique a empresa emissora}

PREPEtTURA MUNICIPAL DE PARNARAMA
CeniWAdmínisiraiNo- nua Pcflroira». n* 093. Centro em Parnarama/MA

CNI'lir£lfi.ilS.117/0003-OS
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Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N* [ )/2021 - CPL/PMP

PREGÃO PRESENCIAL N' ( ]/2021-SRP

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI EM SEU
QUADRO SERVIDOR PÚBLICO

Ao Sr. Pragoeiro Oficial e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA,

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ n' )...], estabelecida no [Endereço], por intermédio eiv =ci)
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil), [profissão), portador(a) da Cédui»i de
Identidade/RG n* [ ) e inscrito(a) no CPF sob o n' [ ], residente e domiciliado(a) em | ], declara,

para fins do disposto na legislação, que não possuí no seu quadro de pessoal servidores públicos do
Município, exercendo funções de gerência, administração, tomada de decisão ou assessoramento, na

forma do Art. 9°, inciso III, da Lei n° 8.666/93, para finsa que venha impedir de participar de licitações em

órgãos da Administração Pública ílcltante.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente dedaração.

[Local e data]

[Nome e assinatura do representante legal]

[Esto dedaração deverá ser emitida em papel que identifique a empreso emissoml

PREFDTURA MUNICIPAL DE PARNAfUMA

Ccn:roAdmlnl&traiivú-Ri.'A Pi^ciniiras. n' 093. Ccnifoum ParnsfAina/MA
CNfJr.-011I5,J17/(X>01-a5



\ PARNARAMA
ÍRub.

••^OCFf so

- ANEXO X •

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1 ]/2021-CPL/PIVIP

PREGÃO PRESENCIAL N* [ ]/2021 - SRP

MODELO DE DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO E
EXECUÇÃO DO CONTRATO

Ao Sr. Pregoeíro Ollcísi e Equipe de Apoio do Município de Pernarama/MA,

INome da Empresa), inscrita no CNPJ n" [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio

representante legai Sr{a). (Nomej, brasileiro(a], [estado civil], [profissão], portador{a) da Céduiu ue

Identldade/RG n' [ j e inscrito(ai no CPF sob o n' [ ], residente e domiciiÍ3do(a) em | ]. declara,

para fins de habiiítação neste certame llcitaiório, que:

a) Encontra-se ciente das condições da licitação e tem conhecimento de todas as informaçãec. d*>-

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e obteve louo-,

esclarecimentos necessários á formulação da proposta;

bj Assume inteira responsabilidade peia autenticidade dc todos os documentas apresentados,

observando o disposto nos normativos vigentes;

c] Que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Prefeitura Mu:ii£ip3i do

Parnarama/MA;

d) Compromete-se a executar os serviçus de acordo com as especiRcações da Prereipi.jt Mt.mirip^!.

inclusive prazos, disponibilizando os recursos materiais e humanos necessários c que toOiará todas as

medidas para assegurar a qualidade dos serviços.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Local e data]

[Nome G assinatura do representante legal]

(Esta declaração deverá ser emitida em papel que rdeníi/tque o empresa emissora]

PREFEITURA MUNiaPAl DE PARNARAMA

Centro Adrniniswtivo-Ru.i Peorciras. n* 093. Centioem Parnarama/MA

CNPln-Ofc.il5.1l//C<JOM}5
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' ANEXO XI •

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N* ( 1/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" [ J/2021 - CPL/PMP

PREGÃO PRESENCIAL N" ( ]/2021 - SRP

Aos [ ) dias do mês de [ ] do ano de dois mil e [ j. o MUNICÍPIO DE PARNARAMA, pessoa jurídica
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n* 06.115.117/0001-05, com sede na Av. Csrolina, n'
237, Centro, em Parnarama/MA, através da Prefeitura Municipal, neste ato representado pelo seu

Prefeito, Sr. Raimundo Silva Rodrigues da Sllvrfira, brrt^loirtj, casado, empresário, portador da Cédula de

Idontidade/RG n" 0SVO'/10222015-5 SSP MA {i inscrito no CPf n" a5d.56-J,153-91, residente e domiciliado

em Parnarama/MA, neste ato denominado sinipiosrnonic ÜRGÃO GERENCIADOR do registro de preços,

RESOLVE registrar os preços da firma [DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ n' [ ], sediada na j J, noste atu representada pc^in Si'(a). [ ], braslleiro(a), [estado civilj.

(profissão), portador(a) da Cédula de Identidade/KG n' | j e itiscrito(a} no CPF sob o n* [ ], residente

e domicíiiado(a) em [ neste ato denominada simplesmente EMPRESA DETENTORA dos valores e itens

registrados.

As partes acima qualificadas, tendo entre si justo e avençado, ceiebram a presente Ata da Registra de

Preços (ARP), oriunda do Pregão Presencial n' [ J/2021 - SRP instruído através do Processo
Administrativo n* [ i/2021 - CPL/PMP, sujeitando-se as partes às regras do edital de licitação, normas

discipíinares da Lei n' 8.665/93 e demais legislações pertinentes, nos termos das cláusulas adiante

esposadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e coniJiçOes gerais pjrn o Registro de Preços para futuras

contratações parceladas de | J, conforme especificações do Termo de Referência anexo ao edital do

Pregão Presencial originário deste instrumento, constituindo assim, em documento vlnculativo e

obrigacional às partes.

CLÁUSUU SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS iNTEGHANttS

2.1. Independenieineiite de ̂ ^«ibcnçáu, sàu purcet» iníügt-^Mibü pu-Ií: .lin da Registro de Preços o edital

do Pregão Presencial n" ( j/2021 - SRP e seus anexos, bem como spu reiipectivo Termo de Referência e

a Proposta de Preços apresentada pela empresa vencedora, instrumentos presentes no Processo
Administrativo n* [ )/2021 - CPL/PMP, vinculando esta avençn para todos os efeitos legais, obrígando-

se as partes cm todos os seus tcrmcs.

CLÁUSUU TERCBRA - DO ÓHGAO GcRcNCUDÔn É tígS 0HGAUi> tá»

3.1.0 Órgão Gerenciado) da Ata cia Kogibii u d-a a sú> lii mniirr iiiâpíantc n roaUiaçâo deste Pregão
Presencial será a Prefeitura Municipal de Parnarama/MA.

3.2. Serão Órgãos Participantes da Ata de Registre du Puçiis a sur elaborada, após adjudicado e

homologado este Pregão, os órgãos e entidades adiante elencados: Gabinete do Prefeito: Secretaria

Municipal de Administração; Secretaria Municipal de Fazenda; Secretaria Municipal de Planejamento;

PREFEITURA MUNiaPAL DE PARNARAVIA

Centro Atímlnlsuatlwo - Rua Pedreiras, n* 093. Centro cm Parnsrama/MA

CNPJ 06.115.H7/0001-05



PARNARAMA

PEDREIRAS/MA

PrOC. \MJ00U2Q2 I
FLS.

Rub. OJ PROCEÍ^n N'.

PÁGIN.-. •• __

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; Secretaria Municipal de Obras POblicas; Secruúír.K Munidtwl dí^
Cultura; Secretaria Municipal de Agricultura; Secretaria Municipal de Infância e Juventude: Secretaria

Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de Melo Ambiente;

Secretaria Municipal de Urbanismo; Secretaria Municipal do Educação; Fundo Municipal de Assistência

Social (FMAS); Fundo Municipal de Saúde (FMS); Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica e de Vaioritação dos Profissionais da Educação (FUNDES) e Fundo de Previdência de Parnarama

(FUNPREV).

CLÁUSULA QUARTA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

íJ.!. O registro de preços ora instrumentalizado é regido pelas normas presentes da Lei n' 10.52G|. do IV

de julho de 2002 (Lei do Pregão); Lei n° 8.665, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos

Administrativos); Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2005, tratando do Estatuto Nacional

da Microempresâ e da Empresa de Pequeno Porte; bem como normas municipais que versam sobre os

contratações públicas, em especial, os Decretos Municipais; além dos Princípios que regrem a atuação da

Administração Pública.

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, ir,ci;.iídiiS as

eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso lil

do § 3' do art. 15 da Lei n* 8.555/93.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade estimada, fornecedor(es) e Homôis

condições ofertadas na(s) proposta(s) encontram-se detalhadas na tabela abaixo;

Item Especificação Med. Quant Vaiar

Unitário

Empresa

Detentor^

CLÁUSULA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatarlo o prazo de 05 (cinco) dias úteis. cuM-%:c:osri

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. A licítante que convocada para assinar a

Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado ou havendo recusa cm fazê-lo. dela sera

excluída, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis.

7.2. É facultado a Administração, convocar os licítantes remanescentes, quando a proponente vencedora
não atender à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo e condições

estabelecidos, respeitada a ordem de classificação, para fazè-ío em igual prazo e nas mesmas condições

propostas pelo primeiro classificado, dsvendo ser observado a existência de cadastro de reserva,

observados os requisitos habiiitatórios, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em edita! e

demais cominações legais.

PAEFEITUaA MUNICIPAL OE PAHNARATM

Cenlnjaoniliiíiirsiivo- Rua Reoreir.ir,. r.' 093, Centro cm Parnarama/MA

CNPin*Oi:-ll5-U7/(»3t-ÕS
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7.3. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor, sócio oii procurador

constituído da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, do contrato social e/ou

instrumento procuratório, acompanhados dos documentos pessoais do representante.

7.4. Ao assinar a ARP o beneficiário da mesma obriga-se a executar os serviços ou fornecer os ümr.

registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e tamüúm

na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.

Estando a Ata devidamente assinada c tendo sido cumpridos os requisitos quanto a sua publicidndd.

considera-se firmado o compromisso de execução do objeto nas condições estabelecidas.

7.5. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro, inclusive o acréscimc di

que trata o § 1' do art. 65 da Loi Federal 11' 8.656/93.

7.6. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar as conirataçõe-, riun

dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a contratação preterniiún,

sendo assegurada preferência da aquisição ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

CLÁUSULA OITAVA - DO CADASTRO DE RESERVAS

8.1. Será incluído nesta ARP na forma de anexo o registro de preços dos iicltantes que aceitarar,! catar o

objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação de ordem tía última

proposta apresentada pelas respectivas iicitantes durante a fase competitiva do certame, excluído o

percentual referente à margem de preferéncía.

8.2. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de re'.v;!\-3 n«

hipótese do primeiro colocado quando convocado, não assinar a ARP no prazo legal, bem con;<4 |ir, «ãsu

de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, e

sucessivamente.

5.3. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere neste

será efetuada na hipótese prevista na legislação e quando houver necessidade de cont|i«(<>iáij de

fornecedor remanescente.

CLÁUSULA NOVA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO NÃO PARI^itvip.^i^TE

9.1. A Ata de Registro tíe Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administrarf:o

Pública que não tenha participado do certame llcitatórío. mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciadur.

desde que devidamente comprovada a vantagem da contratação pelo Interessado.

9.2. Os orgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da ARP, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para
que este, através da Comissão de Licitações emita os atos necessários à liberação e indique os possíveis

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

9.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro tíe Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços ou fornecimento dos itens,

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

PREF£ITUR,N MUIVIORAIOE PARNARAMA

Centro A4miitt$lrallvo-nuj Pcnreirai. n' 093. Centro cmPamarwna/MA

CriPJ n- 0b.US.l!7/O0ül-05
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9.4.0 quantitativo decorrente de adesões ã Ata de Registro de Preços não poderá exceder. ní^áRctâde.
ao quintuplo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos
Participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes.

9.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a contratação
solicitada cm até noventa dias. observado o prazo de vigência da Ata.

9.6. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,

infomiando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA REVISÃO E DO CANCEUMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

devidamente comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

10.2. A(s) empresais} detentora(s) do Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderáOn)
solicitar o reequilibrto do preço vigente, através de solicitação formal ao Órgão Gerenciador, desde vjot'
acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como.: lista de preços do

fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, componentes, ou de outros

documentos pertinentes que tenham o mesmo efeito.

1C.3.0 recquilíbrio econômico financeiro não poderá ultrapassar o preço praticada no mercado e deverá

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o t^r^ço de

mercado vigente ã época.

10.4. Independentemente do que traia o subitem 18.2 o Órgão Gerenciador efetuará o
dos preços praticados no mercado nacional/regional, e em casos de preços superiores, poq^tlé convocar

a firma detentora para adequar o preço, .sendo que o novo preço a ser fixado será validado mediante 3to

firmado entre as partes a partir da publicação do referido ato.

10.5. Rara fins de que trata este Capitulo, considerar-se-á preço de mercado aquele apurar!;, gmr tin
média aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empreijiit lio ramo.

preferencialmente desta cidade ou região: ou aquele preço oficialmente tabelado por órgão cornpotoiUe.

10.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder a revogação da Aqp^
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, respeitado contraditório o

ampla defesa.

1U.7. Ainda que comprovada a Ocorrência da situação prevista na alínea "d", inciso II, do art. 65 da Lei

Federal n' 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar

outro procedimento licicaiório.

IO.S. O registro do fornecedor será cancelado quando o fornecedor registrado descumprir as condições

da ARP; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste

PRUreiTURA UUMCIPAL Ot PARNARAMA

Contra AdnVnlstraiivii - Rito Pctírciras, n* 093, Centro eti Pgrnaramíi/MA

mPJ nTIfi-US IIZ/OMI-OS
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se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos iiísof^^o

do art. 87 da Lei n* 8.566/93, ou no art. 7" da Lei n* 10.520/02.

10.9.0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item anterior será formalizado pordespíioho

do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.10. A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos em Lei, será feita por

correspondência com por e-mail, por ofício ou ato administrativo do órgão competente, com Aviso dt-

Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

11.!. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sisttv-r.s

Registro de Preços, e ainda o seguinte:

a) Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar ■i^Hln'-
das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes.

b) Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatóíit;, bem
como conduzir e realizar a necessária licitação.

c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados e avaliar pedidos de adesão a Ata.

d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infra-^gi;;. no
procedimento licitatório.

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descurr.j.-,rin°i<>i»o
do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação
às suas próprias contratações e demais obrigações definidas no editai e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA

12.1. Caberá a empresa detentora dos preços e itens registrados assinar a Ata, retirar a nota
de empenho e/ou contrato ou Instrumento equivalente, no prazo máximo de 05 (cinciri) dias úteis,
contado da convocação, além de:

a) Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no editu:
seus anexos; responsabilizando-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Órgão Gerenciador
e Participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dclo quando da execução dos serviços e
entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o.
acompanhamento pelo contratante.

b) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada de habilitação c qualificação cujas validades encontrem-se vencidas.

c) Responsabllrzar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrlgando-se a saldá-los na época
própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARMARArOA
CentfD Aonilnistraüvo - Rurt "voreirii!, n* 093, Ceniro cm ParnaranWMA

CNI*J ii'05.1!S.117/(X»l-05



PARNARAMA

ÉpídrIírÃsímã
>•- Ot->. •—

PROCESSO N"j
PÃGlhiAN _^2

d) NSo subcontratar, tocai ou parcialmsnte, o objeto da contratação. Refazer os serviço-., A:, -^ias

cxpensasj no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções, no prazo máximo em que o fiscal do contrato achar adequado.

e) Manter preposto, aceito peia administração, durante todo período de vigência da ata de rçgjsrro do
preços, para representá-la sempre que for necessário.

í) Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições

execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do c

prestar os esclarecimentos necessários e demais obrigações definidas no edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após 3 assinatura da Ala de Registro de Preços, a contratação com os fornecedores regi^tindu-.

poderá ser formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissau de

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da

Lei n* 8.666/93.

13.2.0 prazo de validade do contrato será indicado na avença administrativa e ficará restrito ao exqr .;i(in

financeiro, conforme disposições da legislação, sendo que as condições contratuais se encoiitran)

estipuladas na minuta do contrato, anexa a este edital.

13-B. 0(sl proponente(sl vencedor(es) terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a pariir rin

convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo

justificado e aceito pela Administração fviunidpal.

13.4, A recusa injustificada da empresa adjudicada em assinar o contrato dentre do prazo est.:,Si=-!EslriG-

sujeitará, ainda, o licitante à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo Ob (dozel

13.5. No ato da contratação, caso a empresa não esteja representada por sócio admlnlstrad^. .a. rjuíiír,
deverá apresentar representante portando documento de procuração devidamente retunhsddo ern

cartório, que habilite o seu representante a assinar o contraio em nome da firma.

13.6.0 contratado deve, quando da expedição de nota(5) físcal(is) do objeto contratado, Inserir alèhi

Informações legalmente exigidas, dados relativos ao número do processo administrativo e do tipo e

número do procedimento llcitatório que ensejou a contratação.

13.7. A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da regularidade e validade da

documentação apresentada pelo proponente vencedor, na data da assinatura.

13.8. Os pagamentos referentes aos produtos fornecidos e/ou serviços executados, objetos da presente

Ata de Registro de Preços, será efetuado nos termos do editai da licitação e anexos.

CLÁUSULA DÉCÍfUlA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMNISTflATIVAS

PRCrmURA MUMIQPAL DS PARNAflAMA
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14.i. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantS^Ü^ÕYíiVÍr.
defesa e o corítraditório. ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no edital, em
conformidade com a Lei n° 8.566/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Décima

deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO

15.1. As omissões deste instrumento e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo

com o que dispuser a Lei n* 10.520/02, Lei n* 8.666/93, o edital de licitação que deu origem a esta Ata de
Registro de Preços e a proposta aprosantada pela iicltante.

15.2. o presente reabiro dacorrú de •jdiupiçeçíac aq píuruntiiii: íuintíctidur do objeto disposto na
Cláusula Primeira, conforme quantidades e espectlicações constantes no Termo de Referência anexo ao

instrumento convocatório da licitação que deu origem a esta ARP, conforme decisão do Pregoeiro Oficial
e a homologação de responsabilidade do Ordenador de Despesas.

15.3. Para dirimir as questões oriundas deste Htígisti'a do Preços, flcn eleito o foro da cidade e comarca

de Parnarama/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as dispusivoaa esidbaiBCtóaa na presente Ata, assinam este

instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo:

Pamarema/MA, [ ] de [ ] de 2021.

MUNiCfPiO uE paRNaRAMA

Sr. Raimuitdu Silva ftoqrlgq&i» ciri Silveira

Órgão i5eroneiw-inf

tEMRRE&Ai

5r(ú). [RdproserttAittQ

fimpresã Detgmqta

Testemunhas:

Üi - Nome:

CPF;

02 - Nome:

CPF:

PREFErrURA MUNIQPALOE PARNARAMA

CentroAdmlnlstfntivn - Rua Pedreiras, n* 093, Cemrocm PamaramaflsM
cNPin* ob.ns.nTyooot-os
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- ANEXO XII-

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

"s£R'->^

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" (....1/2021-CPtyPMP

PREGÃO PRESENCIAL N" [ 1/2021-SRP

CONTRATO AOPAINISTRATIVO N° f ]/202l

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAtw p

município de PaRNARAMA/MA E a EMPRESA ( j, Qyti

TEM POR OBJETO O FIM ADIANTE ESPECIFICADO. NOS

TERMOS DAS CLÁUSULAS A SEGUIR AJUSTADAS.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARNARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ

sob o n* 06.115.117/0001-05, com sede na Av. Carolina, n° 237, Centro, em Parnarama/MA, neste ato

representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Raimundo Silva Rodrigues da Silveira, brasileiro, casado,
empresário, portador da Cédula de !denlidade/RG n* 057071022201S-5 SSP MA e inscrito no CPF n*
054.654.153-91, residente e domiciliado em Parnarama/MA.

CONTRATADA: (DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica de direito privado, Inscrita no CNPJ n" [ 1,

sediada na [ ], neste ato representada pelo(a) Sr(a). [ ), brasiíeiroja), [estado civil], Iprofissão],
portador(a) da Cédula de tdcntidade/RG n" ( ] e inscrito{j) no CPF sob o n* j ], residente e

domiciliadoía) em ( |.

Os Contratantes acima qualificados, tendo entre si justo e avençado, celebram o presente ajuste oriundo

do Pregão Presencial n' [ i/2021 - SRP instruído através do Processo Administrativo n* 1 1/2021 -

CPL/PMP, sujeitando-se as partes ás normas disciplinares da Lei n* 8.666/93 e demais legislações

pertinentes, nos termos das cláusulas adiante esposadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

LI. Constitui objeto deste ajuste a contratação de empresa para (....}, conforme especiflcs^ões

constantes neste Contrato Administrativo.

1.2. Independentemente de transcrição, são partes integrantes deste Contrato Administrativo o edita; do

Pregão Presencial n' ( j/2021 e seus anexos, bem como seu respectivo Termo de Referência a a

Proposta do Preços apresentada pela empresa vencedora, instrumentos presentes no Processe

Administrativo n" [....|/2021-CPL/PMP, vinculando esta avença para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATADO

2.1. O valor gleba! contratado no presente ajuste, para fornecimento do objeto licitado, é de RS ( ]

(valor por extenso), conforme detalhamento dos riens e especiflcações abaixo indicada: (.....]

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES

PREFEITURA MUtJiaPAL OE PARMARAMA
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3.1. Este Contrato tem vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura.

3.2. Compete as partes, de comum acordo, nos termos previstos neste instrumento, na Lei n' 8.666/03 c

outras disposições legais, realizar por escrito através de Termo Aditivo, alterações contratuais que

julgarem convenientes. Sendo reservados Administração Pública, na busca pelo interesse administrativo,

alterar unílateralmente a presente pacto, conforme permissivo legal.

3.3.0 Contrato firmado poderá ser prorrogado, caso se enquadre na prerrogativa prevista no iiicisin ü do

art. S7 da lei n' 8.686/93, desde que seja interessa das partes envolvidas e sejam preservadas t&cf.-«s ns

vantagens para a municipalidade, cumpridas as formalidades legais.

3.4. A Contratada se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões

se rzerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado do Convioto,

conforme dispõe o art. 55, § 1", da Lei n' S.666/93.

CLÁUSULA QUARTA- DA CUSSIPICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO

4.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente desta contratação correm por conta do Munic<^;i.;
de Pamarama/MA, devidamente assegurados com a seguinte dotação orçamentária - Fonte dos recurso^.

[  j e Despesa: [ ].

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PARTE CONTRATADA

5.1. Para a execução deste contrato, entre outras, constituem obrigações da Contratada:

a) Entregar o obieto da presente licitação, de acordo com as especificações constantes do Te..-|,'i,í d'?'

Referência e edital, inclusive no que tange aos prazos, condições e locais de entrega, mediante soii-- itação

de fornecimento feito pelo Município sob pena de rescisão de contrato.

b) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega do objeto desta licitação, inclusive

mão de obra, locomoção, transporte, seguros de acidentes, impostos, contribuições previtismilêria,

encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes de sua execução.

c) Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se rodos os recursos materigj; c humanos

necessários para canto.

d) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados ao Contratante ou a terceiros, pui. çoiu

ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus prepostos,

em idênticas hipóteses.

e) A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos produtos fornecidos, bem

como efetuar a substituição, totalmente às suas expensas, de qualquer material fornecido fora das

especificações constantes da proposta apresentada, quando requisitado pelo Contratante.

f) Comunicar imediatamente, por escrito, ao Contratante, através da fiscalização do contrato, qualquer

anormalidade verificada, como tamtúm informar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação.

PRSPErrURA MUMCtPAL D£ PAINARAMA
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g) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ânus decorrentes de ações judiciais, p.>i
prejuízos ávidos e originados da execução do Contrato, e que sejam ajuizados contra o Contratante por
terceiros.

h} Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a su»
habilitação na licicação e contrtrcação.

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidai.
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência ou no Termo de Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PARTE CONTRATANTE

õ.l.São obrigações do Município de Parnarama/MA, por intermédio desuassecretarias, fundos e

a) Receber os produtos adjudicados, verificando as condições de entrega, conferindo a compattbilidgríp
das especificações constantes da Nota fiscal com a Nota de Empenho e atestando seu recebimento.

b) Permitir o acesso dos empregados da íicitante vencedora ãs dependências do Contratante para .t
entrega dos materiais proporcionando codas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir
obrigações dentro das normas e condições ora ajustadas.

c) Promover, por meio de servidores especialmente designados, o acompanhamento e a fiscalizaçàq
execução do Contrato Administrativo sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando acpitt
observando o detalhamento contido neste Termo ou devolvendo para substituição, os que porventui'-3
não atenderem as descrições e especificações exigidas, sem ônus para o Contracamc.

d) Efetuar o pagamento dos bens fornecidos pela Contratada, em até 30 (trinta) dias após recebimnnlt^
definitivos dos produtos e após atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo fiscal, comprovsndq ^ olelluó
fornecimento dos produtos.

e) Exigir 6 cumprimento de todas as obrigações assumidas peio Contratado, de acoido con^ s:
contratuais e os termos de sua Proposta de Preços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE RECEBIMENTO 00 OBJETO

7.1. Os objetos deverão ser entregues diretamente nos locais indicados na Ordem cie fornecimento, de
acordo com a necessidade dc consumo, até a quantidade limite contratada, no prazo de até 05 (cinco)
cias contados da data de entrega da Nota do Empenho e Autorização de Fornecimento ao fornecedor,
sem qualquer acréscimo adicional para a Administração independentemente da quantidade solicitada.

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para eícitu de verificação da
conformidade com as especificações constantes do edital e tí a proposta e. em seguida, definitivamente,
após a verificação da conformidade dos mesmos e sua conseqüente aceitação, que se dará até OS (cinco)
dias úteis do rncebimento provisório.

PREFEITURA MUNIOPAl OE PARNAKAMA
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7.3. Acaso Insatisfatória a verificação dos produtos, será lavrado termo de recusa dos mtísme>^"rtc«}íf5fM,-
consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo a ser

determinado peio setor competente, contados da comunicação formal da Administração do Setor ò

Contratada, sob pena de aplicação das punições previstas nestes instrumento.

PEDREIRAS/MA
Proc. lfcOlM^/202 I
Cl e 'i í .i. ■' — I

CLAUSULA OITAVA - 00 PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Parnarama/MA.
30 dias após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5' (quinto) dia do mês subsequente ao
fornecimento definitivo dos bens, acompanhado da nota fiscal/foiura, emitida Juntamente com recibo em
04 (quatro) vias de igual valor, cópia do cãntrato/nota de empenho, cópia das certidões de regularidade
junto ao INSS e FGTS certidões conjunta de divida ativa c débitos fiscais junto à união, certidão negativa
de débitos junto a fazenda estadual, certidão negativa de débitos municipais, ordem de fornecimento do
objeto, fí rmado pela autoridade competente, e em conformidade com o disposto no art. 40, inciso XIV.
alínea "a" da Lei B.666/93.

a.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e neste coc-ú
vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documenui^-au
devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração.

S.3. Nenhum pagamento será efetuado aos aojudicatários enquanto pendente de liquidação ou quaiqu.tr
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega dos produtos «/ou
prestação dos seiviços,

CLÁUSULA NONA- 00 REAJUSTE DOS PREÇOS E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

9-i. Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, ot j?r5?í)>
ultrapassarem o período de 12 (doze) meses a partir da data base e serão realizados cpntuioa' us
procedimentos:

a) O índice de realüste será o índice de Preços ao ConsumIdor Amplo- iPCA, institufdq Jííííu lèüi [iuitUqtu
Brasileiro de Geografia e Estatística).

b) A data base adotada será a data 01 (um) ano posterior ao inicio da vigência cqRiiaiH#;.

c) Para o cálculo do rpajust«msiuu i.erá uulizad« a spguinve > j: ir.!.;»:

R = Vx I - Io a onde:

Io

R - Valor do reajustamento calculado;
V - Valor contratual do objeto a ser reajUstailos;
I - índice IIPCA), correspondente a data do reajusto (U mesps du dãiu BàSP);
Io - índice (IPCA), correspontíGnie à data hasa,

9.2. Somente ocorrera este reajuste para as parcula» qpa p puriodo mencionado e caso o
adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da Contratada,
conforme solicitações de fornecimento rc.iiizadas pelo Contratents.

PflEFETTURA MUNIQPAl. DE PARNARAMA
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9.3. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante-pagaf^^Çoo^ft»»
a importância calculada pelo indice anual vigente, liquidando a diferença cofrespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

PEDREIRAS/MA
Proc.g I^U0e?(/?n9 i i
FLS. a. 1 ^

9.4. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não posso

mais ser utilizado, seré adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

9.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remsnescc-nte.

CLÁUSULA DÉaWlA - DA FISCALIZAÇÃO

lü.l. A ííscalízação da execução desta avença será exercida por fiscal de contrato ou equipe de iiscau

designados pela Administração municipal. O fiscal designado anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do objeto contrata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das faltas

ou defeitos obsen/ados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências

cabíveis as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da

mesma, conforme art. 58, inciso III, c art. 67. O 1" e § 2' da Lei n' 8.566/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

11.1. A Contratada estará sujeita à Imputação das penalidades, conforme decidir a autoridade

competente em caso de cometimento de infração administrativa nos termos da Lei n* 8.S66/93, ante a

eventual Inexecução total ou parcial das obrigaçSes assumidas, garantidas a prévia defesa, a

Administração poderá aplicará Contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aqueles que não acarretem prejuízos sígnllicativus paiõ

ao Contratante.

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ppr dia pg s^ré.sP iujiiSim<,ddo

na providência necessária e de 1,0% (um por cento) por dia, após o trigésimo dia de atraso acumulada

com as multas cominatórias abaixo;

b.l) Multa de 5,0% (cincu por cunio) do valor ao total do contraio puf laitPS inêdiüs. assim entendidas

aquelas que acarretam transtornos significativos e, na sua reincidência, esse percentual será de 10% (dez

por cento).

b.2) Muita de 10,0% (dez porcento) do valor total do wnticiiu, nas hipótesus de inexecução total, com. ou

sem prejuízo para o ente público contratante.

c) Suspensão temporária do direito dc parttcipdr um iibitaçâo uu iiTipudimumo de contratar com a

entidade iicitante e descredenclamento no StCAF, por prazo não superior a 02 (dois) anos, entre outras,

nas hipóteses;

c.l) Convocado dentro do prazo de validade dá ;.ua prapasia, tido Lulubrêr u cunltatu.

PK£F£IIURAf</IUNICfPAl □£ PAKNARAMA
CoiilruAdminiitrallva-aci.') Peúroirj;. «'0113. Ciwariti Pa'narania/MA
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C.2) Ensejar injustificado retardamento dn execução de seu objeto.

C.3) Não mantiver a Proposta de Preços apresentada no certame licitatórlo.

C.4) Falhar gravemerte na execução do contrato.

C.5] Na reiteração excessiva de mesmo comportamento lá punido ou omissão de providências para

reparação de erros.

d] Declaração de inídoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante s

própria autoridade que aplicou a penoltdadc, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados, enire outros comportamentos e em especial quando;

d.l} Apresentar documentação falsa exigida para o certame.

d.2i Comportar-se de modo ínidãneo.

d.3) Cometer fraude fiscal.

d.4| Fraudar na execução do contrato.

11.2. Também fica sujeito ás penalidades do art. 37, incisos III e IV, Lei de Licitações c Contratos

Administrativos, a Contratada que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitado.

c) Demonstro não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de liiíitni/

praticados.

31.3. A aplicação ílf; qualquer diis penalidades previstas realizar-sp-it sitj 4ílmlr.istfâtivo, no qual

será assegurado o contraditório e a ampla defesa ã Contratada, com comunicações realizadas por meio

00 Diário Oficiai do Município, observando-se o procedimento tirevistn na Lei n" 8.5Õ6/S3.

n.4. A autoridade conmniencf:, iiã<)p!IC4f.épqa^ Ip^ch{.>« síqçq.uiflíti.iiçrs^^ugtavidade dn conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Contratante, observado o princípio

da proporcionalidade.

11.5. As multas poderão ser cominscias aa funtiu cumuimica.

11.G. Os valores das mutiõs aplicada» à^ráci deticuniatiua "ó&-ühiuiu' ue qualquer crédito existente da

Contratada, junto ao Município Contratante, ou cobrado administrativa ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MtáCláAU CUNfHA fUAI-

Pn&rtITUHA MUMCIPAl DE PAR»ARAMA

Coniro ACminiitrstlvo- nudPctírmriii, ii'093, Centro cm Pernsrama/MA
CIJPIn-Ü6.1lS.117/tHWI-05
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12.1. Constituem motivos para rescisão do contrato as hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da -r

8.666/93.

12.2.0 presente ajuste poderá ser rescindido unllateralmente ou por acordo entre as partes nas forni^.x

e condições definidas na legislação vigente.

12.3. Para a rescisão uniintera! a Contratante deve proceder a notificação da empresa Contratada, por

escrito, concedendo prazo mínimo de 05 (cinco) dias corridos para apresentação de suas razões, sem que

lhe caiba qualquer ônus. Dispensa-sc este prazo quando o motivo da rescisão for Imputável à Contratada.

12.4. Por meiO deste ajuste, as partes interessadas reconhecem os direitos da Adniiníslraçao, em tusc lie

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n" 8.656/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA E CASOS OMISSOS

13.1. Este Contraio Administrativo será regido pelas normas presentes na Lei n' 8.666, de 21 de junho de

1993; Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002; legislações complcmentares; regulando-se pelas suas

cláusulas e pelos preceitos de direito público, apiicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria gera!

dos contratos c as disposições de direito privado.

13-2. Os instrumentos legais mencionados nc Item anterior, bem como os princípios que regem a aiuaçac

da Administração Púbilan e as normas relativas a contratos, devem dirimir os casos omissos

eventualmente identílicados no curso do execução contraluai.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE REGULARIDADE

14.1. A Contr.ntada se obriga a manter, durante toda a execução do ajuste, cm compatibilidade com o'

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas por aqueles uu>-

pretendem contratar com a Administração Pública, para o ramo pertinente, como previsto nos artigos 27

a 31 da Lei n' 8.666/93 e suas alterações,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA r UA PUaMCAÇAP

IS.L. O extrato resumido do instrumento do Goniraco seia puuiiciiptí puip unve Contratante no Diário

Oficial do Município, em cumprimento ao disposto no art. 61, parágrofo i)nico. da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSUU DÉCIMA SEXTA t 00 PORO

16.1. Fica eleito o foro tía Cidade e Comarca de Parnarama/iVíM, cjn; (enuncia espiessudc qualquer outro,

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste

Contrato.

Por estarem justas, e contratadas, as parUs «jiSiuaMi « pj.áSiJ.niu iítstfwilWiivu u«t Ü3 (três) vias de igual

teor, que depois de lido e achado cortíorrne é assinado pelos Corttfatanus e pelas testemunhas abaixo

nomeadas.

Pãt:r.ií'0;na/MA, i I de 2021.

PnEFOTURA MUNIClPALOEFAKNAnAMA
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MUNICÍPIO 0£ PARNARAMA

Sr. Raimundo Rodrigues dii Silveira

Contratante

lEMPRESA]

Sr{a) [Representante Legal)

Contratada

Testemunhas:

OL-Norne:

CPF:

02 - Nome:
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